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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024

1. PREAMBULO
O Município de Casimiro de Abreu, torna público, para conhecimento dos interessados, que
realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, critério de julgamento
MENOR PREÇO, adjudicação POR GLOBAL, sob o regime de EXECUÇÃO INDIRETA de
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, Modo de Disputa ABERTO, nos termos da Lei Federal
nº 14.133/2021, Lei Municipal nº 2.384/2023, Decreto Municipal nº 3.335/2023 e Decreto
Municipal 2718/2022 e suas alterações posteriores.
1.1. Data da sessão: 02/07/2024
1.2. Horário: 10:00 horas (Horário de Brasília)
1.3. Local: Portal Oficial do Município de Casimiro de Abreu
(http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br ou http://governo.casimirodeabreu.rj.gov.br), no Jornal
Oficial do Município de Casimiro de Abreu e no Portal de Compras do Governo Federal:
https://www.gov.br/compras/pt-br/.
1.4. SECRETARIA GESTORA: Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos
1.5. UASG: 985825
2. OBJETO
2.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de Empresa Especializada na prestação
de serviços de varrição manual e mecanizada das vias públicas e logradouros; varrição manual
de trilhas e limpeza manual e mecânica das areias das praias, capina manual e roçada
mecanizada das vias urbanas pavimentadas, não pavimentadas, rodovias e estradas e limpeza
de caixa ralo manual e mecanizada do sistema de drenagem pluvial das vias pavimentadas do
Município de Casimiro de Abreu/RJ, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.1.1. A licitação será realizada em único item.

2.2. No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e no Sistema
Comprasnet SIASG, prevalecerá a descrita neste edital.
3. PRAZO
3.1. O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano a contar da data de sua assinatura da
Ordem de Execução, podendo ser prorrogado num total de até 10 (dez) anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.2. Os serviços contratados deverão ser iniciados no prazo máximo de 10 ( Dez ) dias úteis
previstos na Ordem de Execução, prorrogáveis com a devida justificativa e motivação, vedada a
dilatação do prazo por mais de 30 dias úteis, contados da data de assinatura do contrato;
4. PREÇO ESTIMADO
4.1. O preço total estimado da presente licitação é R$ 22.232.709,23 (Vinte e dois milhões,
duzentos e trinta e dois mil, setecentos e nove reais e vinte e três centavos), conforme
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – ANEXO VII deste Edital.
4.2. O valor descrito acima constitui mera estimativa, não se obrigando o Município de
Casimiro de Abreu a utilizá-lo integralmente.
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. As despesas oriundas deste Edital correrão por conta dos recursos orçamentários,
conforme abaixo:

http://governo.casimirodeabreu.rj.gov.br/
http://governo.casimirodeabreu.rj.gov.br/
http://governo.casimirodeabreu.rj.gov.br/
http://governo.casimirodeabreu.rj.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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SECRETARIA PROGRAMA DE
TRABALHO

ELEMENTO DE
DESPESA VALOR

SMOHSP 20.10.15.452.0014.2.138 3.3.90.39.99.00.00.00 22.232.709,23

6. DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS
6.1. As propostas devem indicar o preço líquido unitário, em moeda nacional. No referido
preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam
sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do
licitante vencedor.
7. CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO
7.1. Poderão participar deste pregão quaisquer empresas que:
7.1.1. Estejam previamente credenciadas no sistema eletrônico, por meio do sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br;
7.1.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave
de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, bem como deverão
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções dos gestores do
Sistema Comprasnet SIASG para sua correta utilização;
7.1.2. Estejam legalmente estabelecidas e especializadas na atividade pertinente ao objeto
deste pregão, devendo ser comprovado pelo contrato social;
7.1.3. Declarem, em campo próprio do sistema eletrônico, que possuem os documentos
necessários de habilitação previstos neste edital, sendo que a declaração falsa relativa ao
cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta comercial sujeitará a licitante às sanções
previstas neste edital.
7.2. No momento de inserção da proposta no Sistema Comprasnet SIASG, o licitante deverá
manifestar, em campo próprio do sistema informatizado, que firmou a Declaração de Elaboração
Independente de Proposta.
7.3. O licitante que se enquadrar como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Microempreendedor Individual (MEI) deverá declarar, no momento de inserção de sua proposta,
junto ao sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº
123/2006.
7.4. O licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante
participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em
consideração e serão rejeitadas.
7.4.1. Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou
financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou
representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou
financeiramente a outra empresa.
8. PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI)
8.1. A Presente Licitação Será De Ampla Participação, De Acordo Com Os Termos Do
Artigo 4, §1º Inciso I, Da Lei Federal Nº14.133/2021.
9. VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
9.1. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas:
9.1.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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9.1.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
9.1.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários;
9.1.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
9.1.3.1. O impedimento será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
9.1.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
9.1.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
9.1.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
9.1.7. Sociedades empresárias que estiverem em recuperação judicial, recuperação
extrajudicial, em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em
liquidação judicial ou extrajudicial;
9.1.7.1. Será permitida a participação de empresa em recuperação judicial com plano de
recuperação homologado pela autoridade judiciária competente, visto que nesse contexto há
plausibilidade de capacidade econômico-financeira, devendo, então, demonstrar-se além da
referida homologação judicial os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.
9.1.8.  Que tenham entre seus sócios o Prefeito, seus auxiliares diretos, Vice-Prefeito ou
Vereadores, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco, afim
ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, subsistindo a proibição até 06 (seis)
meses após findas as respectivas funções, nos termos do artigo 98 da Lei Orgânica do Município
de Casimiro de Abreu.
9.1.9. Pessoas jurídicas reunídas em consórcio.
9.1.10. Será considerado comportamento inidôneo, o comparecimento na licitação do
interessado que se apresente para participar do procedimento licitatório e esteja enquadrado nas
hipóteses dos impedimentos e vedações aqui elencados.
10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
10.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão,
exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
10.1.1. A etapa de que trata o item 10.1 será encerrada com a abertura da sessão pública.
10.1.2.  Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e serão exigidos os
documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, conforme item 15.6 e
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pelos mesmos meios definidos no item 10.1.
10.1.3. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade
de preço, o pregoeiro solicitará da respectiva licitante o encaminhamento dos documentos de
habilitação.
10.2. O envio da proposta e dos documentos de habilitação, nos termos do disposto no item
10.1, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
10.3. No momento de inserção da proposta, a licitante deverá registrar correlatamente as
seguintes situações:
10.3.1.1. Manifestar, em campo próprio do sistema informatizado, que firmou a Declaração
de Elaboração Independente de Proposta;
10.3.1.2. Declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências desse
Edital e do Termo de Referência;
10.3.1.3. Declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos;
10.3.1.4. Declarar em campo próprio do sistema eletrônico, caso esteja enquadrada na
condição de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), que ostenta os
requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos
nessa lei, com observância do §1º do artigo 4º da Lei Federal 14.1333/21.
10.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade
da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a
licitante às sanções previstas no edital.
10.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema,
até a abertura da sessão pública.
10.6. Na etapa de apresentação da proposta, observado o disposto no item 10.1, não haverá
ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos de que
trata o item 15 do edital.
10.7. A proposta deverá ser inserida no Sistema Comprasnet SIASG no momento do registro
dos valores, no campo próprio, e a licitante deverá consignar de forma expressa:
10.7.1. Que compreende a descrição dos produtos ofertados, os preços unitários e totais dos
itens para os quais pretende oferecer proposta, de acordo com o termo de referência – anexo I
deste edital;
10.7.2. Que a proposta formulada está compatível com o edital e seus anexos;
10.7.3. O prazo de execução dos serviços, contados do recebimento da solicitação do Município
de Casimiro de Abreu;
10.7.4. O prazo de validade da proposta comercial, que será de 60 (sessenta) dias, contados da
data da abertura da sessão pública.
10.8. Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de
validade da proposta, e caso persista o interesse do Município de Casimiro de Abreu, este
poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.
10.9. A licitante que apresentar proposta incompatível com as especificações editalícias será
desclassificada e não participará da etapa de lances.
10.10. Qualquer elemento que possa identificar a licitante, antes da etapa de lances, importa a
desclassificação de sua proposta.
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11. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
11.1. A abertura da sessão pública deste PREGÃO ELETRÔNICO, conduzida pelo pregoeiro,
ocorrerá na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital, no endereço eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br/ ou www.comprasgovernamentais.gov.br.
11.2. A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens,
em campo próprio do sistema eletrônico (chat).
11.3. Cabe à licitante acompanhar as operações e convocações durante a sessão pública até o
encerramento definitivo no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de
sua desconexão.
12. ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
12.1. Como critério para a análise da conformidade das propostas serão observados os
requisitos do termo de referência – anexo I e do modelo de proposta de preços – anexo II deste
edital.
12.1.1. É exigido dos licitantes, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas, mediante preenchimento em campo próprio do sistema ou, na sua falta,
na forma do anexo II deste edital.
12.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente,
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
12.3. Somente as licitantes com propostas aceitas participarão da fase de lances.
12.4. Como critério de julgamento das propostas, será adotado o MENOR PREÇO GLOBAL,
sob o regime de EXECUÇÃO INDIRETA de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO.
12.5. Como critério de aceitabilidade de preços das propostas serão adotados os preços
unitários estimados, ou seja, após a fase de lances não serão aceitas propostas cujo(s) preço(s)
unitário(s) seja(m) superior(es) ao(s) estimado(s) no termo de referência – anexo I deste edital.
13. FORMULAÇÃO DE LANCES
13.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, para os itens que pretende participar, sendo
imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor.
13.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances
de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo
sistema.
13.3. A licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no
sistema.
13.3.1. A licitante poderá, ainda, apresentar lances iguais ou superiores ao lance melhor
classificado, desde que inferiores ao último lance dado pela própria licitante.
13.4. O pregoeiro definirá no sistema Comprasgov o intervalor mínimo de diferença de valores entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta, que deverá ser de, no mínimo, R$ 0,01 (um centavo de real).
13.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante.
13.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

https://www.gov.br/compras/pt-br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br
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13.7. Durante a fase de lances, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor
for considerado inexequível.
13.7.1. Considerar-se-á inexequível na fase de lances os valores aparentemente irrisórios ou
com erros de digitação.
13.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
13.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
13.9.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
13.9.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata os itens 13.9 e
13.9.1, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
13.9.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 13.9 e 13.9.1, a
sessão pública será encerrada automaticamente.
13.9.4. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), será admitido o reinício da disputa
aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a definição das demais
colocações.
13.9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do
disposto nos itens 13.9 e 13.9.1, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir
o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante
justificativa.
14. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
14.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por
microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa
ou empresa de pequeno porte até 5% (cinco por cento) superior ao preço da melhor proposta,
proceder-se-á da seguinte forma:
14.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo
de 5 (cinco) minutos, contado do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma
última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que, atendidas as
exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste pregão;
14.1.2. Não tendo apresentado oferta inferior ao menor valor da etapa de lances, a
microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem
anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura
se encontrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo direito;
14.1.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente mais bem classificada, cumpridos os
demais requisitos estabelecidos no instrumento convocatório.
14.2. Serão desclassificadas as propostas que:
14.2.1. Contiverem vícios insanáveis;
14.2.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
14.2.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para
a contratação;
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14.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração, por
meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes
com os de mercado do objeto deste Pregão;
14.2.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.
14.3. A verificação da conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à
proposta mais bem classificada.
14.4. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.
14.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios
de desempate, nesta ordem:
14.5.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;
14.5.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
14.5.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
14.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.
14.6. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
14.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Rio de Janeiro;
14.6.2. Empresas brasileiras;
14.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
14.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.
15. NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS
15.1. Após o encerramento da etapa de lances, concedido o benefício às microempresas e
empresas de pequeno porte, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06, o
pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste edital.
15.2. A negociação será realizada por meio do sistema Comprasnet SIASG, podendo ser
acompanhada pelas demais licitantes.
15.3. O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
compatibilidade do preço com o valor estimado para a contratação.
15.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
15.5. O pregoeiro poderá solicitar parecer técnico de funcionários pertencentes ao quadro de
pessoal do Município de Casimiro de Abreu para orientar sua decisão.
15.6. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade
de preço, o pregoeiro solicitará da respectiva licitante o encaminhamento dos documentos de
habilitação.
15.7. Se a proposta não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
15.8. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será considerada
classificada.
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15.9. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais
vantajosas com o primeiro colocado.
15.10. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
15.11. A negociação será conduzida pelo pregoeiro, e, depois de concluída, terá seu resultado
divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
16. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
16.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante classificado
em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a participação no
certame ou na futura participação, mediante consulta ao:
16.1.1. Sicaf (https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/consultass), a fim de
verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta que
ofenda ao art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;
16.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
16.1.3. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;
16.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), no endereço eletrônico
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep;
16.2. Efetuada a verificação referente ao item acima, a habilitação das licitantes será
consultada por meio do SICAF, com base nos documentos por ele abrangidos, e por meio da
documentação especificada neste edital.
16.3. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF e o
envio da proposta, quando solicitado, deverão ser apresentados em formato digital, via sistema,
no prazo mínimo de 01 (uma) hora, prorrogável uma única vez por igual período, desde que
solicitado pelo licitante, contado da convocação efetuada no sistema.
16.4. Excepcionalmente, quando necessário à confirmação da veracidade dos documentos
enviados eletronicamente, o pregoeiro poderá solicitar o encaminhamento dos documentos em
original ou cópia autenticada, a serem enviados pelo licitante no prazo máximo de 3 (três) dias
úteis, a contar da data da solicitação, aos cuidados da Comissão Permanente de Licitações,
informando o número do pregão; O endereço para envio da documentação é: Rua Mário Costa,
n.º 593, Vale das Palmeiras, Casimiro de Abreu RJ, CEP: 28.860-000.
16.5. A documentação deverá ter validade na data estabelecida no preâmbulo deste edital para
a abertura da sessão. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios ou, inexistindo esse
prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
17. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
17.1. A documentação relativa à capacidade jurídica consistirá em:
17.1.1. Cédula de identidade, no caso de licitante pessoa física, acompanhado do número do
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou documento que comprove tal condição;
17.1.2. Registro comercial, no caso de licitante empresário individual;
17.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, devidamente registrado, no
caso de licitante sociedade empresária e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;
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17.1.4. Inscrição do ato constitutivo no caso de licitante sociedade civil, acompanhado de prova
de registro de ata de eleição da diretoria em exercício;
17.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.
17.1.6. No caso de participação de profissionais organizados em cooperativa, deverão ser
apresentados os seguintes documentos:
17.1.6.1. Ata de fundação, com o uso obrigatório da expressão “Cooperativa de Trabalho”
na denominação social da cooperativa;
17.1.6.2. Estatuto (com ata da assembleia de aprovação);
17.1.6.3. Regimento interno (com ata da aprovação);
17.1.6.4. Regimento dos fundos (com ata de aprovação);
17.1.6.5. Edital de convocação de assembleia geral e ata em que foram eleitos os
dirigentes e conselheiros;
17.1.6.6. Registro da presença dos cooperados em assembleias gerais;
17.1.6.7. Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto deste certame, se vencedora;
17.1.6.8. Relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos
comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa;
17.1.6.9. Ata da sessão em que os cooperados elegeram comissão ou cooperado para
realizar a coordenação da prestação de serviços realizada fora do estabelecimento da
cooperativa, com mandato nunca superior a 1 (um) ano ou, no máximo, com prazo estipulado
para a contratação, com a definição dos requisitos para a sua consecução, os valores
contratados e a retribuição pecuniária de cada sócio partícipe.
17.1.6.10. Não será admitida participação de cooperativas de trabalho:
17.1.6.10.1. Fornecedoras de mão de obra, ou que realizam intermediação de mão de obra
subordinada, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados;
ou;
17.1.6.10.2. Cujos atos constitutivos não definam com precisão a natureza dos serviços que se
propõem a prestar.
17.1.6.11. Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual
estabelecida entre a empresa contratante e as Cooperativas de Trabalho que não cumprirem o
disposto no item 16 deste Edital.
17.1.6.12. A constituição ou utilização de Cooperativa de Trabalho para fraudar
deliberadamente a legislação trabalhista, previdenciária e o disposto neste Edital acarretará aos
responsáveis as sanções cíveis e administrativas cabíveis.
17.2. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:
17.2.1. Qualificação técnica Operacional:

17.2.1.1. Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA)
e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da empresa e de seus responsáveis
técnicos junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo (CAU), através de certidão de registro de pessoa jurídica, dentro da
validade, com habilitação no ramo de engenharia ou arquitetura, compatível com o objeto
desta licitação.
17.2.1.2. As empresas licitantes deverão apresentar para comprovação da Qualificação
Técnica 01 (um) atestado, no mínimo, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, o qual comprove ter a licitante aptidão para desempenho de atividade pertinente e
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compatível em características e quantidades com os itens de relevância abaixo, com, no
mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos estipulados na planilha orçamentária.
17.2.1.2.1. Itens de relevância:

I. Serviço de varrição manual de sarjetas das vias públicas pavimentadas
(26.500.916,52 ml por ano);

II. Serviço de limpeza manual de trilhas e varrição manual e mecanizada das areias
de praias (6.513.000,00m² por ano);

III. Serviço de Roçada mecanizada (2.467.887,54m² por ano);
IV. Serviço de capina manual (1.524.883,32m² por ano);
V. Experiência mínima de 3 (três) anos, ininterruptos ou não, na execução de

serviços relativos aos itens de relevância. (Lei 14.133/21, Art 67, Parágrafo 5º).
17.2.1.2.2. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez.
17.2.1.2.3. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverão se referir a serviços prestados no
âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária especificadas no contrato social
registrado na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas Jurídicas da
Receita Federal do Brasil – RFB. (Acórdão TCU nº 8364/2012 - 2ª Câmara).
17.2.1.2.4. Poderá ser exigida da licitante a disponibilização de todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foram prestados os serviços. (Acordão TCU nº 1.214/2013 – Plenário)
17.2.1.2.5. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou
decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser
executado em prazo inferior. (Acordão TCU nº 1.214/2013 – Plenário).
17.2.2. Capacidade Técnico-Profissional:
17.2.2.1. Comprovação do licitante de possuir, na data prevista da licitação, profissional técnico
devidamente reconhecido e registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
(CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), que comprove ter o profissional,
executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual,
municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, serviços de características
técnicas iguais ou similares à dos itens de relevância, dos seguintes serviços relacionados
abaixo e que estão melhor definidos no memorial de cálculo deste edital.
17.2.2.1.1. Itens de relevância:

I. Serviço de varrição manual de sarjetas das vias públicas pavimentadas;
II. Serviço de limpeza manual de trilhas e varrição manual e mecanizada das areias

de praias;
III. Serviço de Roçada mecanizada;
IV. Serviço de capina manual;

17.2.2.1.2. A comprovação de vínculo que trata a alínea anterior se dará através de uma das
opções abaixo:
a) Cópia da “Ficha” de Registro de Trabalho, acompanhado da guia do último mês de

recolhimento do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço que conste o (s) nome (s)
do (s) profissional (is);

b) Cópia do Contrato de Trabalho em CTPS - (Carteira de Trabalho e Previdência Social);
c) No caso da comprovação de vínculo contratual entre a empresa licitante e o profissional

técnico, a título de “prestação de serviços”, deverá esta prova ser feita mediante a
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apresentação de cópia do contrato do profissional detentor do atestado apresentado, ou
qualquer meio idôneo que comprove o compromisso do profissional indicado com o contrato
futuro a ser celebrado, objeto da presente licitação;

d) Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será realizada
mediante a apresentação do Contrato Social ou Certidão da Junta Comercial ou ato
constitutivo devidamente atualizado, registrado no órgão competente.

17.2.2.2. Licença de Operação vigente expedida pelo INEA - Instituto Estadual do Ambiente,
que autorize a licitante a realizar os serviços de: “coleta e transporte de resíduos provenientes do
sistema de tratamento de esgoto, caixa de gordura e águas pluviais”
17.2.2.3. Certidão de regularidade no cadastro de atividades potencialmente poluidoras da
empresa junto ao IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis.
17.2.2.4. Apresentar certidão ambiental emitida pelo INEA (Instituto Estadual do Ambiente),
referente a inexistência de dívidas financeiras referente a infração ambiental;
17.2.2.5. Em caso de eventual alteração do titular Responsável Técnico deverá ser
comunicada, de imediato, à CONTRATANTE, acompanhada de justificativa e de nova nomeação,
juntada a respectiva documentação.
17.2.3. Declaração de Visita Técnica dando ciência de que visitou os locais indicados para
execução do objeto ou Declaração de pleno conhecimento do objeto para os licitantes que
optarem pela não realização da visita técnica deverão apresentar declaração, nos termos do
anexo ao Edital. Será facultada visita técnica:

17.2.3.1. A visita deverá ser agendada através do telefone (22) 2778-2062, Ramal 28 ou na
Secretaria Municipal de Obras, situada na Rua Franklin José dos Santos, n.º 156 – Centro –
Casimiro de Abreu-RJ, de segunda a sexta-feira das 8 às 16 horas, devendo a mesma ser
agendada até o último dia útil anterior a data marcada para início do certame licitatório;
17.2.3.2. A visita será realizada através de um responsável devidamente identificado,
munido de documento que o autorize a representar a empresa, sendo que não será permitida
a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante;
17.2.3.3. Os Documentos que trata o item anterior serão: documento de identificação com
foto e procuração pública ou particular com firma reconhecida no caso de procurador - Caso a
procuração seja por instrumento particular, deverá ser juntado o Contrato Social ou
documento equivalente que comprove os poderes do outorgante; Requerimento de
Empresário ou Contrato Social ou outro documento equivalente e documento de identidade
com foto no caso de Sócio-gerente ou Empresário Individual;
17.2.3.4. Os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas ou deverão ser
apresentados os originais para conferência conforme previsão constante neste edital;
17.2.3.5. Caso a empresa opte por não realizar a visita, deverá apresentar Declaração
de pleno conhecimento do objeto, informando que tem pleno conhecimento das condições
e peculiaridades inerentes à execução do objeto da licitação, assumindo total
responsabilidade pela não realização da visita e que não utilizará desta prerrogativa para
quaisquer questionamentos futuros, que ensejem avenças técnicas ou financeiras que
venham a onerar a Administração. A declaração deverá ser feita em papel timbrado da
licitante;
17.2.3.6. Não será permitida a reunião de vários licitantes numa mesma data e horário,
para evitar o conhecimento prévio acerca do universo de licitantes;
17.2.3.7. A licitante que deixar de apresentar o Declaração de Visita ou a Declaração de
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à execução do objeto da
licitação será considerada inabilitada.
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17.3. A documentação relativa à qualificação econômica-financeira consistirá em:
17.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já
exigíveis e apresentados na forma da Lei, acompanhados da cópia do Termo de Abertura e
Encerramento do livro em que se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da
apresentação da proposta.
17.3.1.1. O Balanço a que se refere o subitem anterior deverá vir acompanhado de quadro
demonstrativo assinado pelo representante legal da licitante e por contador e/ou técnico em
contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade, em que sejam nomeados os
valores do ativo circulante(AC), do realizável a longo prazo(RLP), do passivo circulante(PC) e do
passivo não circulante(PNC), de modo a possibilitar a avaliação da situação financeira da
proponente, calculada a partir da aplicação das seguintes fórmulas:
a) Índices de Liquidez Geral
ILG = (AC + RLP) / (PC + PNC)
b) Índices de Liquidez Corrente
ILC = AC / PC
c) Solvência Geral
SG = AT / (PC + PNC)
Onde:
AC = Ativo Circulante
AT = Ativo Total
PC = Passivo Circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo
PNC = Passivo Não Circulante
17.3.1.2. Serão inabilitadas as licitantes cujos índices apurados não atenderem às
seguintes condições:
17.3.1.2.1. Índice de Liquidez Geral > = 1,00;
17.3.1.2.2. Índice de Liquidez Corrente > = 1,00;
17.3.1.2.3. Solvência Geral > = 1,00.
17.3.2. Comprovação de possuir a empresa licitante, o Capital Social Mínimo de 10% (dez por
cento) do valor estimado da contração, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da
apresentação da proposta, determinada no preâmbulo deste Edital, na forma da lei, admitida a
atualização para esta data através de índices oficiais, de acordo com as disposições previstas no
artigo 69, § 4º da Lei Federal nº 14.133/2021.
17.4. A documentação relativa à regularidade fiscal, social e trabalhista consistirá em:
17.4.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica (CNPJ);
17.4.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
17.4.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da
certidão negativa de débitos ou certidão positiva com efeito de negativa relativa a tributos e
contribuições federais, dívida ativa da União e regularidade com os encargos sociais
instituídos por lei, na forma da legislação específica;
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17.4.4. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, inclusive Dívida Ativa, relativos
aos tributos de ICMS, da sede do licitante;
17.4.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante.
17.4.5.1. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal deverá constar regularidade
com ISS e Taxas.
17.4.6. Prova de Regularidade (CRF) com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS,
na forma da legislação específica;
17.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa de Débitos
Trabalhistas em nome do interessado com os mesmos efeitos da CNDT, na forma da legislação
específica.
17.5. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos
equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal.
17.6. Quanto à forma de apresentação dos documentos de habilitação, exigir-se-á o seguinte:
17.6.1. Se a licitante for matriz, todos os documentos devem estar em nome da matriz;
17.6.2. Se a licitante for filial, podem ser apresentados documentos que, comprovadamente e
pela sua própria natureza, sejam emitidos em nome da matriz;
17.6.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
17.6.3.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
17.6.3.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas.
17.6.4. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.
17.7. Será(ão) inabilitada(s) a(s) licitante(s) que deixar(em) de apresentar qualquer documento
relativo à habilitação ou apresentá-lo com prazo de validade vencido.
17.8. Fica facultada à Administração, consultar os sites para certificar a autenticidade dos
documentos emitidos/apresentados.
17.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências de habilitação e ficarão autorizadas a substituir, quando exigidos, os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.
18. RECURSOS
18.1. Dos atos de julgamento das propostas, de habilitação ou de inabilitação e de anulação ou
de revogação da licitação, caberá recurso, nos termos do artigo 165, I, da Lei Federal nº
14.133/2021.
18.2. A intenção de recorrer dos atos de julgamento deverá ser manifestada imediatamente,
sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias
úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
18.2.1. Será concedido prazo de 20 (vinte) minutos, para que os licitantes manifestem sua
intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, nos termos do artigo 165, I, da Lei Federal
nº 14.133/2021.
18.2.2. Nos casos de anulação ou de revogação da licitação, o termo inicial para a contagem do
prazo recursal é a data da publicação da decisão no Jornal Oficial do Município.
18.3. A apreciação do recurso dar-se-á em fase única.
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18.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,
encaminhará o recurso com a sua motivação ao Ordenador de Despesas do órgão gestor da
contratação, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
18.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de
aproveitamento.
18.6. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na
data de divulgação da interposição do recurso.
18.7. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
18.8. Os itens ou lotes para os quais não for interposto recurso poderão ser desde logo
adjudicados.
19. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
19.1. Declarada a vencedora (s) do certame, o resultado da licitação será submetido à
autoridade competente da Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos
para o procedimento de adjudicação e homologação da licitação.
20. NOTA DE EMPENHO
20.1. Após a adjudicação e homologação da licitação, será emitido a Nota de Empenho no
exercício do ano corrente.
20.2. Em havendo documentação vencida, o Município de Casimiro de Abreu notificará a
empresa vencedora, para que, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação,
apresente a documentação atualizada.
20.3. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de
contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições
estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. O licitante vencedor terá um prazo máximo de
05 (cinco) dias corridos para assinatura da Nota de Empenho e/ou Contrato, a contar de sua
convocação.
20.4. O prazo poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da
parte durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo apresentado seja
aceito pelo órgão gestor da contratação.
20.5. Caso o licitante não assine o termo de contrato ou não aceite ou não retire o instrumento
equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração convocará os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições
propostas pelo licitante vencedor.
20.6. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a
contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
20.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 20.5
do Edital, a Administração, observado o valor estimado, poderá:
20.7.1.  Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
20.7.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
20.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
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estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, se exigida, em favor do órgão ou
entidade licitante, salvo na hipótese do subitem 2.7.1 deste Edital.
20.9. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a
contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de
rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos subitens 20.5 e 20.7 e
seguinte deste Edital.
21. SUBCONTRATAÇÃO
21.1. Não será adminitada a subcontratação do objeto desta licitação, conforme item 2.7 do
Termo de Referência.
22. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
22.1. Medições:
22.1.1. As medições serão realizadas em conformidade com a apropriação dos serviços,
obedecendo aos quantitativos dos serviços realmente executados pela CONTRATADA e deverão
ser pagas pelo preço unitário contratado pelo MUNICÍPIO com o mesmo desconto global
ofertado pela licitante.
22.1.2. A cada alteração contratual necessária, por acréscimo ou supressões do objeto,
observados os limites, bem como prazos, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse
do Município de Casimiro de Abreu.
22.1.3. As medições serão feitas independentemente de solicitação da CONTRATADA. A
primeira será realizada em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da ordem de início, e
as subsequentes, a cada período de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do
encerramento da medição anterior e deverão ser acompanhadas de memória de cálculo de
quantidades, com indicação dos locais de aplicação dos serviços medidos. Cada item medido
deverá apresentar todos os itens descritos em planilha orçamentária anexa ao edital, cada qual
com sua memória de cálculo de quantidade de forma independente. A soma de todos os itens
resultará na medição final do período.
22.1.4. As quantidades eventualmente acrescidas por termos aditivos deverão ser pagas pelo
preço unitário contratado pelo Município de Casimiro de Abreu com o mesmo desconto ofertado
pela Licitante.
22.1.5. Em caso da necessidade de introdução de itens novos, será adotado o custo unitário
constante da tabela EMOP ou, em caso de inexistência neste, ao obtido nos demais sistemas de
custos de obras disponíveis (FGV, SINAPI, SICRO, SBC, SCO, ORSE e PINI) com data base da
proposta ofertada no processo licitatório, acrescido do percentual de BDI estimado pela
Administração na licitação, com o mesmo desconto em relação ao ofertado pela licitante
vencedora. Em caso de preços unitários novos que não estejam previstos no referido catálogo,
será adotado o menor preço resultante de cotação de mercado, no mínimo 04(quatro) empresas
especializadas, devendo as propostas ser anexadas aos autos do processo administrativo
referente a esta obra, com a devida autorização da fiscalização acrescido do mesmo desconto
em relação ao ofertado pela licitante vencedora.
22.1.6. As medições serão efetuadas de acordo com a execução dos serviços:
a) Listagem com os dados dos funcionários na frente de trabalho e seus horários de trabalho

diários;
b) Relatório fotográfico da execução dos serviços, dos equipamentos e caminhões.
c) Guias e Certidões exigidas pela Legislação;
d) Planilha de medição atestada pela fiscalização da Contratante;
e) Memória de cálculo independente de todos os itens que compõe a planilha orçamentária
f)
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22.2. Pagamentos:
22.2.1. O Município de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA,
desde que obedeça às formalidades legais e contratuais previstas;
22.2.2. O pagamento pela execução dos serviços será feito mensalmente, de acordo com os
quantitativos de serviços executados e medidos, será efetuado em moeda brasileira corrente, em
até 30 (trinta) dias, após a emissão da nota fiscal de prestação de serviços, a qual deverá ser
apresentada no mês seguinte aos serviços executados, acompanhada dos seguintes
documentos:
I. Boletim de Medição, devidamente aprovado pelos fiscais;
II. Cópia da folha de pagamento e/ou recibo comprovando o pagamento individual, quitado,

inclusive com comprovante de depósito bancário na Conta Corrente do funcionário bem
como, mas respectivas Guias de Recolhimento do INSS e do Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (|GFIP), do Mês em referência, devidamente quitados, do pessoal envolvido na
execução dos serviços, objeto do presente Contrato. Juntamente com as Guias de
Recolhimento supracitadas, deverão ser apresentadas a Relação de Empregados (RE) e a
Comprovação de Transmissão de Dados do GFIP, como também, a Certidão Negativa de
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, do Certificado de
Regularidade do FGTS – CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

III. Comprovação do Recolhimento do Imposto Sobre Serviços (ISS) devido ao Município. As
empresas com sede em outro Município terão o Imposto Sobre Serviços (ISS) retido na fonte
por ocasião do pagamento;

IV. Para liberação da última parcela fica condicionada também à apresentação da Cópia das
Rescisões de Contrato de Trabalho do Pessoal envolvido na execução dos serviços ou
Declaração em caso da continuidade do pessoal na prestação de serviços à empresa, de que
os pagamentos devidos estão em dia até a presente data.

22.2.3. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota fiscal, para
fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à
CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais.
22.2.4. Da nota fiscal deverá constar relação do item entregue, e a nota devidamente conferida
e atestada, por 02 (dois) servidores da CONTRATANTE, que não o ordenador da despesa, será
posteriormente encaminhada para pagamento, sendo processada em conformidade com a
legislação vigente;
22.2.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência,
sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços;
22.2.6. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de dezembro de
2010, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, realizem
operações: I - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e
sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);
22.2.7. Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da
CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei Complementar No.
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal, com as alterações
e regulamentaçõesposteriores;
22.2.8. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa
da CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de
multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a título de
compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;
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22.2.9. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o subitem anterior
será efetivado mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em
processo próprio, que se iniciará com requerimento da licitante contratada dirigido ao Secretário
(a) Municipal de Fazenda;
22.2.10. Caso a CONTRATANTE efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30
(trinta) dias, será descontada da importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e
três milésimo por cento) por dia de antecipação;
22.2.11. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante
do Art. 4º, ou como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos
da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar juntamente com o
documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob pena de
retenção de tributos da fonte;
22.2.12.
22.2.13. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo
para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem do prazo somente após
apresentação da nova documentação isenta de erros.
22.2.14. Poderá a Administração:
a) utilizar os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a

terceiros, ou outras de responsabilidade da contratada.
b) a qualquer tempo, detectado vício, falha ou incorreção na execução da obra/ do(s) serviço(s),

ou utilização de materiais inadequados ou de baixa qualidade, e após apurado o defeito,
glosar o valor referente das faturas subsequentes.

23. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
23.1. Os contratos que vierem a ser pactuados em decorrência desta licitação serão fixos e
irreajustáveis, pelo período de 01 (um) ano, a contar da data do orçamento estimado, podendo
ser reajustados a partir desta data, e assim, a cada período de um ano contado do último
reajuste, desde que requerido pela CONTRATADA e caso se verifique hipótese legal que
autorize o reajustamento, utilizando-se o índice de reajustamento das famílias/categoria EMOP,
ou quando este não estiver disponível deverá ser utilizado o Índice de Preços do Consumidor
Amplo – IPCA, mantendo as fórmulas desta.  A solicitação será analisada e comparada aos
preços praticados no mercado, e somente será deferida se mantida a vantajosidade para a
Administração.
23.2. O reajustamento de preços contratuais, admitido pelo artigo 238, III da Lei nº 287/79, e
desde que previamente previsto no Edital, poderá ser livremente pactuado entre as partes,
ressalvada a hipótese abaixo, com aplicação de índices setoriais de preços (oficiais ou não),
observado, prioritariamente, o interesse público e a fórmula:

R= (i/io-1) Po.
Onde:
R= Reajustamento
i= Índice do mês a ser reajustado
io= Índice do mês da proposta
Po=preço da proposta

23.3. A CONTRATADA não terá direito ao reajuste a que alude o subitem anterior, para a etapa
do serviço que sofrer atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela própria
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CONTRATADA, e também da que for executada fora do prazo sem que tenha sido autorizada a
respectiva prorrogação.
23.4. No caso de reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de um ano deve considerar
a data do último reajuste concedido.
23.5. Os efeitos financeiros do reajuste ocorrerão somente em relação aos itens que o
motivaram e aos saldos de quantitativos porventura existentes.
23.6. Nos termos do artigo 231 do Decreto Municipal nº 3335/2023, serão objeto de preclusão:
23.6.1. As solicitações de reequilíbrio econômico-financeiro realizadas após a assinatura da ata
de registro de preços, do contrato ou do termo aditivo sem que tenha havido alteração dos
preços, bem como após o encerramento da vigência da ata de registro de preços ou do contrato
e;
23.6.2. As solicitações de reajuste em sentido estrito e repactuação realizadas após a data de
aniversário do orçamento estimado, da proposta, do acordo, da convenção coletiva ou do
dissídio coletivo, conforme o caso.
24. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
24.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Gestor e Fiscal
de Contratos ou pela Comissão de Gestão e Fiscalização Contratual, representantes da
Administração especialmente designados para esse fim, nos termos da Lei Federal nº
14.133/2021, da Lei Municipal nº 2384/2023 e do Decreto Municipal nº 3335/2023.
24.2. São atribuições do Gestor de Contratos e, nos seus afastamentos e impedimentos legais,
ao seu substituto, em especial:
24.2.1. Controlar os prazos de vigência dos contratos e saldos de atas de registro de preços,
solicitando sua prorrogação, abertura de nova licitação ou contratação direta, quando for o caso;
24.2.2. Informar ao Ordenador de Despesas o interesse na prorrogação de contratos sob sua
responsabilidade, com vistas à obtenção da autorização para abertura do processo
administrativo para tanto;
24.2.3. Verificar a manutenção das condições de habilitação e qualificação da empresa durante a
execução contratual, devendo instruir os processos de prorrogação contratual e de contratação
direta com os documentos pertinentes;
24.2.4. Verificar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo
comunicar ao Ordenador de Despesas a ocorrência de situação que enseja a revisão de preços;
24.2.5. Verificar se estão atualizadas as informações de ocorrências relacionadas à execução
contratual;
24.2.6. Analisar a documentação que antecede o pagamento;
24.2.7. Verificar o controle atualizado dos pagamentos;
24.2.8. Manifestar-se em todos os atos da Administração relativos à aplicação de sanções,
execução e alteração dos contratos;
24.2.9. Decidir provisoriamente pela suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;
24.2.10. Auxiliar o Ordenador de Despesas nas tratativas voltadas às alterações e revisões
contratuais junto à contratada, quando for o caso;
24.2.11. Manifestar-se previamente à decisão do Ordenador de Despesas nos pedidos de
liberação da garantia contratual em favor da contratada, quando for o caso;
24.2.12. Informar ao Ordenador de Despesas até o último dia útil do mês de novembro de cada
ano, os compromissos contratuais não liquidados no exercício, objetivando reforço,
cancelamento e/ou inscrição de saldos de empenho em Restos a Pagar que estejam sob a sua
gestão;
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24.2.13. Participar dos estudos com levantamentos de custos estimados para projeção e
inclusão na proposta orçamentária para o exercício seguinte;
24.2.14. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos, termos aditivos,
apostilamentos, convênios e instrumentos congêneres no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP);
24.2.15. Exercer outras atividades compatíveis com a função.
24.2.15.1. O Gestor de Contratos poderá elaborar o termo de referência ou projeto básico;
24.3. São atribuições do Fiscal de Contratos e, nos seus afastamentos e impedimentos legais,
ao seu substituto, em especial:
24.3.1. Acompanhar os prazos de entrega ou execução de obras ou serviços, diligenciando com
a empresa contratada, se necessário;
24.3.2. Receber, provisória e definitivamente, as aquisições, obras ou serviços, mediante termo
detalhado;
24.3.3. Analisar, conferir e atestar notas fiscais, faturas e congêneres e a regularidade fiscal do
contratado;
24.3.4. Devolver à contratada as notas fiscais em desconformidade com o contrato;
24.3.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução contratual;
24.3.6. Oficiar à contratada determinação de medidas preventivas e corretivas, com
estabelecimento de prazos, para regularização das faltas registradas e irregularidades
observadas na execução do contrato, comunicando ao Gestor de Contratos o não atendimento
das determinações;
24.3.7. Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, a situação que demandar
decisão ou providência que ultrapasse sua competência, ao Gestor de Contratos e ao Ordenador
de Despesas, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
24.3.8. Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados;
24.3.9. Aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato;
24.3.10. Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se
a respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;
24.3.11. Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;
24.3.12. Proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada;
24.3.13. Determinar, por todos os meios disponíveis, a observância das normas técnicas e
legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução
do objeto;
24.3.14. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de
segurança do trabalho;
24.3.15. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente
à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;
24.3.16. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;
24.3.17. Manifestar-se nos pedidos de alterações contratuais quanto à regularidade da
contratação;
24.3.18. Verificar a correta aplicação dos materiais;
24.3.19. Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido
de promover o controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem
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adquiridos;
24.3.20. Recomendar ao Gestor de Contratos e ao Ordenador de Despesas a aplicação de
sanções à contratada;
24.3.21. Zelar pelo fiel cumprimento de todas as obrigações da contratada previstas no
Termo de Referência, no Projeto Básico e no contrato;
24.3.22. No caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos
incisos anteriores:
24.3.22.1. manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, Anotações de Responsabilidade
Técnica, Registros de Responsabilidade Técnica, orçamentos e fiscalização, edital da licitação e
respectivo contrato, cronograma físico-financeiro e os demais elementos instrutores;
24.3.22.2. Verificar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento;
24.3.22.3. Verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos
ambientais;
24.3.23. Exercer outras atividades compatíveis com a função.
25. EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
25.1. Executados os serviços e apresentada a Nota Fiscal, a Fiscalização emitirá Termo de
Recebimento Provisório para que, efetue a conferência em consonância ao instrumento
convocatório, a nota de empenho de despesa, a ordem de execução de serviços e, verificada a
regularidade do serviço, no prazo referido, emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.
25.2. Constatado qualquer irregularidade nos serviços, a Fiscalização comunicará ao Prestador
de Serviços, por escrito, para que efetue a correção, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis.
25.3. Após a correção, e verificada a conformidade dos serviços na forma do item 25.1, a
Fiscalização emitirá o Termo de Recebimento Definitivo do Serviço.
25.4. O pagamento somente poderá ser efetuado após a emissão do Termo de Recebimento
Definitivo e após atestada a 1ª via da Nota Fiscal por dois servidores com assinatura sobre
carimbo e visada pelo titular do Setor Interessado.
25.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora,
correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, limitado a 30% (trinta por
cento), a ser calculado sobre o valor da parcela em atraso, sem prejuízo da conversão em multa
compensatória e consequente extinção do contrato, com a aplicação cumulada das demais
sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
26. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
26.1. A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes
infrações:
26.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
26.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
26.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
26.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
26.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
26.1.6. Não celebrar o contrato / instrumento equivalente ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
26.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
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26.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
26.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
26.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
26.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
26.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
26.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
26.2.1. Advertência;
26.2.2. Multa, não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)
do valor da contratação;
26.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Município de Casimiro de Abreu, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;
26.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.
26.3. A aplicação de sanções observará o devido processo administrativo, na forma da Lei
Federal nº 14.133/2021, combinada com os artigos de 31 ao 44 da Lei Municipal nº 2.384/2023.
26.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
26.5. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas junto à Secretaria Municipal de
Controle Interno, bem como no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).
26.6. A aplicação das sanções não exonera o infrator de eventual ação por perdas e danos que
seu ato ensejar.
26.7. O valor das multas que, porventura forem aplicadas, serão descontadas da garantia da
respectiva Contratada, quando esta for exigida. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor
da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela diferença a qual será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo órgão gestor da contratação ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente.
27. GARANTIA CONTRATUAL
27.1. Fica a Contratada obrigada a apresentar à Secretaria Municipal Gestora do Processo, no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da assinatura do Contrato ou Instrumento
Equivalente, sendo prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, o comprovante de
prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, com
validade para todo o período contratual, mediante a opção por uma dentre as seguintes
modalidades: (OBS TR)

27.1.1.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministério da Economia;
27.1.1.2. Seguro-garantia;
27.1.1.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.
27.1.1.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor
total.

27.2. O encaminhamento de todos os documetos comprobatórios necessárias para
cumprimento do item 27.1, deverão ser apresentados via Protocolo eletrônico no link:
https://casimirodeabreu.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5 ou protocolizá-los no Protocolo
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Geral, localizado no endereço: Rua Padre Anchieta, nº 234, Centro, Casimiro de Abreu/RJ, Cep:
28.860-000, das 09h às 16h, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados.
27.3. A Secretaria Gestora do Contrato remeterá ao Departamento de Assessoria Técnica e
Jurídica, Contratos e Publicações e à Secretaria Municipal de Fazenda, os documentos
comprobatórios de garantia do Contratado protocolados conforme as alternativas previstas no
item 27.2.
27.4. No caso da opção do contratado pela modalidade seguro garantia, o prazo para a sua
apresentação será de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à
assinatura do contrato, conforme previsto no §3º do artigo 96 da Lei Federal 14.133/21.
27.4.1. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão
do respectivo endosso pela seguradora;
27.4.2. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio
nas datas convencionadas.
27.5. Na opção pela fiança bancária, o adjudicatário deverá utilizar o modelo disponibilizado no
ANEXO IV deste edital.
27.5.1. No caso de título da dívida pública será exigido do adjudicatário laudo técnico, expedido
por perito oficial, que comprove a sua autenticidade e documento emitido por instituição oficial
que declare a sua cotação atual.
27.6. A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, poderá ser executada para
ressarcimento do Município de Casimiro de Abreu e para pagamento dos valores das multas
moratórias, multas punitivas, indenizações a ele devidas pelo Contratado, bem como de débitos
da empresa para com os encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas relacionados com o
presente contrato, tais como INSS, FGTS, impostos, salários, vales-transportes, vales-refeições
e verbas rescisórias, prejuízos advindos do não cumprimento do contrato, multas punitivas
aplicadas pela fiscalização à contratada e prejuízos diretos causados à contratante decorrentes
de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
27.7. Qualquer que seja a modalidade de garantia escolhida pela contratada, a mesma deverá
prever a cobertura para os seguintes eventos, dentre outros:

I. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

II. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;
III. prejuízos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo

durante a execução do contrato;
27.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.
27.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, contados da data em que for notificada.
27.10. A qualquer tempo poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as
modalidades previstas na Lei Federal 14.133/21.
27.11. Poderá ser admitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação
ou de aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e
desde que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 96 da Lei
Federal 14.133/21.
27.12. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,
atualizada monetariamente, caso não haja qualquer restrição, nas seguintes condições:
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I. na modalidade caução em dinheiro ou títulos da dívida pública: após o termo de recebimento
definitivo relativo ao último mês de execução do contrato, emitido na forma do artigo 140 da
Lei Federal 14.133/21, ou, quando da sua rescisão amigável, caso não haja qualquer
restrição, somente após requerimento formal da contratada, dirigido à Secretário Gestora,
sem responsabilidade do MUNICÍPIO por qualquer compensação pela mora da devolução,
deduzindo-se dele eventuais créditos em favor do mesmo MUNICÍPIO.

II. nas modalidades seguro-garantia e fiança bancária: após o término de vigência do contrato,
acrescido de mais 90 (noventa) dias, ou, quando da sua rescisão amigável, caso não haja
qualquer restrição, somente após requerimento formal da contratada, dirigido à Secretário
Gestora, sem responsabilidade do MUNICÍPIO por qualquer compensação pela mora da
devolução, deduzindo-se dele eventuais créditos em favor do mesmo MUNICÍPIO.

27.12.1. O requerimento formal da contratada, dirigido à Secretário Gestora,  deverá ser
apresentados via Protocolo eletrônico no link:
https://casimirodeabreu.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5 ou protocolizá-los no Protocolo
Geral, localizado no endereço: Rua Padre Anchieta, nº 234, Centro, Casimiro de Abreu/RJ, Cep:
28.860-000, das 09h às 16h, diariamente, exceto aos sábados, domingos e feriados.
27.13. A perda da garantia em favor da Contratante, por inadimplemento das obrigações
contratuais, far-se-á de pleno direito, independente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial das demais sanções previstas no instrumento contratual.
27.14. A não observância do prazo fixado para apresentação da garantia estabelecida neste
item acarretará a aplicação de multa de 0,5% (dois décimos por cento) do valor da contratação
por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento);
27.15. O atraso superior a 30 (trinta) dias úteis para apresentação da garantia poderá acarretar
a rescisão unilateral da contratação, sem prejuízo da multa prevista no subitem anterior.
28. ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO
28.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar a licitação por
razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou
mediante provocação de terceiros, devendo em ambos os casos a decisão estar devidamente
fundamentada no processo.
28.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessados, conforme preceitua o §3º do artigo 71 da Lei Federal 14.133/2021.
29. CUMPRIMENTO DA LEI FEDERAL Nº 13.709/2018 (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE
DADOS PESSOAIS - LGPD)
29.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação,
sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
29.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações,
especialmente os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018, sendo
vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.
29.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais,
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da
execução contratual, por inobservância à Lei Federal nº 13.709/2018.
29.4. Em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 13.709/2018, o contratante, para a
execução do objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da
contratada, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial e cópia do
documento de identificação.
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29.5. A contratada declara que tem ciência da existência da Lei Federal nº 13.709/2018 e se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito
de proteger os dados pessoais repassados pelo contratante.
30. IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
30.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na
aplicação da Lei Federal nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos,
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data fixada neste edital para abertura
do certame.
30.2. As impugnações e solicitações de esclarecimentos deverão ser enviadas ao pregoeiro
através de qualquer dos seguintes meios:
30.2.1. Eletrônico, no endereço licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br ou via Protocolo eletrônico
no link: https://casimirodeabreu.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5 ou;
30.2.2. Escrito, através do Protocolo Geral, ao Pregoeiro, na Rua Padre Anchieta, nº 234, Centro,
Casimiro de Abreu/RJ, Cep: 28860-000, que estará em funcionamento das 09h às 17h,
diariamente exceto aos sábados, domingos e feriados.
30.3. Os licitantes poderão utilizar do seguinte meio de comunicação para obter informações e
esclarecimentos:  licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br ou pelo telefone (22)2778-9800, ramal
2708;
30.4. Caberá ao Pregoeiro responder às impugnações e os pedidos de esclarecimentos
interpostos que poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital
de licitação e dos anexos, além de pronunciamentos de ordem técnica junto ao setor requisitante
do objeto licitado.
30.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no prazo de até
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, nos
endereços eletrônicos https://transparencia.casimirodeabreu.rj.gov.br/licitacaolista.php e
www.comprasgovernamentais.gov.br.
30.6. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional
que deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
30.7. Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data
para realização do certame, observado o prazo de ancoragem específico, conforme artigo 55 da
Lei Federal 14.133/2021.
30.8. As respostas aos pedidos de esclarecimento e de impugnação serão divulgadas,
concomitantemente nos endereços eletrônicos
https://transparencia.casimirodeabreu.rj.gov.br/licitacaolista.php e www.gov.br/compras/ptbr,
além do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), observados os prazos previstos no
item 29.5, para conhecimento geral e dos interessados em participar da licitação, e vincularão os
participantes e a Administração quanto ao seu conteúdo.
30.9. Eventuais modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação na mesma forma
de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos
originais, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das
propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.
30.10. A cada esclarecimento, impugnação e/ou manifestação por escrito do Pregoeiro e Equipe
de Apoio será atribuído um número sequencial, a partir do número 01 (um), incorporando-se ao
processo administrativo.
31. DISPOSIÇÕES FINAIS
31.1. Será admitida a assinatura digital nas licitações, contratos e instrumentos congêneres,
mediante uso de certificado digital ICP-Brasil.

mailto:cplcasimirodeabreurj@gmail.com
mailto:cplcasimirodeabreurj@gmail.com
mailto:licitacao@casimirodeabreu.rj.gov.br
http://www.comprasgovernamentais.gov.br
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31.2. Será admitida a assinatura eletrônica nos atos e documentos nas licitações, contratos e
instrumentos congêneres, mediante login e senha de acesso do usuário, em sistema oficial de
gestão de documentos e processos eletrônicos.
31.3. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
31.4. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do pregão poderá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação às participantes
no endereço eletrônico utilizado para divulgação.
31.5. Os dispositivos que se referem à microempresa aplicam-se, extensivamente, ao
Microempreendedor Individual (MEI), nos termos do §2º, art. 18E, da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.
31.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do começo e
incluir-se-á o do vencimento.
31.7. O acompanhamento dos resultados das fases desta licitação poderá ser feito através dos
endereços eletrônicos https://transparencia.casimirodeabreu.rj.gov.br/licitacaolista.php ou
www.comprasgovernamentais.gov.br.
31.8. A apresentação da proposta vincula automaticamente a licitante aos termos do presente
Edital, seus anexos, assim como da legislação de regência sobre a matéria.
31.9. A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção do
inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e no Portal da Transparência do Município no endereços eletrônicos
https://transparencia.casimirodeabreu.rj.gov.br/licitacaolista.php, bem como de seu extrato no
Diário Oficial da União, do Estado, do Município e em jornal diário de grande circulação local.
31.10. Após a aprovação da autoridade competente, nos termos do inciso XI do Art. 51 do
Decreto Municipal 3.335/2023, a publicidade do edital de licitação será realizada mediante
divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e publicação do seu extrato em Imprensa Oficial do
Município de Casimiro de Abreu e em jornal diário de grande circulação.
31.11. A sessão de pregão eletrônico será transmitida pela internet e poderá ser assistida por
qualquer interessado através de acesso ao link
https://www.youtube.com/@comissaopermanentedelicita4974.
31.12. Os casos omissos ou situações não explicitadas neste instrumento serão decididos pela
Administração, segundo as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Municipal nº
2.384/2023, no Decreto Municipal nº 3.335/2023 e suas alterações posteriores, e demais
regulamentos e normas administrativas que passam a fazer parte deste Edital, independente de
transcrições.
31.13. Para a execução do objeto deste Edital, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que
constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma forma.
31.14. O licitante tem conhecimento do Código de Integridade do Agente Público do Poder
Executivo do Município de Casimiro de Abreu, Lei Municipal n.º 2.304/2023, constante no link
https://casimirodeabreu.rj.gov.br/leis/.
32. DOCUMENTAÇÃO FORNECIDA EM ANEXO
32.1. A documentação a seguir, faz parte integrante deste Edital.

https://casimirodeabreu.rj.gov.br/leis/
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ANEXO DESCRIÇÃO
I TERMO DE REFERÊNCIA
II MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
III MINUTA CONTRATUAL
IV MODELO DE FINÇA BANCÁRIA
V (MODELO) DECLARAÇÃO DE VISITA
VI (MODELO) DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA
VII PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
VIII MEMÓRIA DE CÁLCULO (ANEXO VI.3 E VII.2 DO TR)
IX CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO
X COMPOSIÇÃO DE BDI
XI DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS (ANEXO I DO TR)
XII ARRUAMENTO (ANEXO DE III.1 AO III.4 E VI.1 DO TR)
XIII PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL
XIV COMPOSIÇÃO DE CUSTOS DE PREÇO UNITÁRIO (ANEXOS IV, VI, VI-1 E VLi DO TR)
XV QUANTITATIVO DE FUNCIONÁRIOS (ANEXO IV.1 e VII.1 DO TR)
XVI DIMENSIONAMENTO (Anexo III.7, VI.2, VI.4 e VII.4 do TR)
XVII COTAÇÃO DE INSUMOS NO MERCADO (Anexo IX do TR)

33. FORO
33.1. Fica eleito o Foro da Comarca da cidade de Casimiro de Abreu/RJ, por mais privilegiado
que outro seja para serem dirimidas eventuais dúvidas decorrentes da licitação, não resolvidas
na esfera administrativa.

Casimiro de Abreu, 12 de junho de 2024.

Comissão Permanente de Licitação
Port. 336/2024
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ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de varrição manual e
mecanizada das vias públicas e logradouros; varrição manual de trilhas e limpeza manual e
mecânica das areias das praias, capina manual e roçada mecanizada das vias urbanas
pavimentadas, não pavimentadas, rodovias e estradas e limpeza de caixa ralo manual e
mecanizada do sistema de drenagem pluvial das vias pavimentadas do Município de Casimiro de
Abreu/RJ, conforme parâmetros e elementos descritivos neste Termo de Referência, para
atender às necessidades desta secretaria.

1.2. Os serviços que se pretende contratar são de natureza comum, cujos padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no presente Termo Referência e no
edital, por meio de especificações usuais de mercado.

1.3 Os quantitativos a serem contratados se encontram detalhados no item 03 deste
Termo de Referência.

1.4 O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano a contar da data de sua
assinatura da Ordem de Execução, podendo ser prorrogado num total de até 10 (dez) anos,
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.4.1 - Os serviços contratados deverão ser iniciados no prazo máximo de 10 ( Dez )
dias úteis previstos na Ordem de Execução, prorrogáveis com a devida justificativa e
motivação, vedada a dilatação do prazo por mais de 30 dias úteis, contados da data de
assinatura do contrato.

1.4.2 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que trata de serviços
comum de caráter essencial e de profunda relevância no contexto da preservação da saúde
pública e bem-estar da população, com inibição de proliferação de vetores, sua interrupção
seria danosa à população do município, conforme Estudo Técnico Preliminar – ETP.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1. A presente contratação está de acordo com o Estudo Técnico Preliminar – ETP que
antecede à elaboração do presente Termo de Referência e instrui o presente processo, de
acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021.

2.2. A Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos, através do
Departamento de Serviços Públicos, objetiva a contratação deste por se tratar de serviços
comum de caráter essencial, continuado e de profunda relevância no contexto da preservação da
saúde pública e bem-estar da população, com inibição de proliferação de vetores, sua
interrupção seria danosa à população do município.

2.3. A contratação será por meio de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO.

2.4. O tipo de licitação é o MENOR PREÇO GLOBAL, MODO DE DISPUTA ABERTO.

2.5. A adjudicação será GLOBAL:
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2.5.1. Em razão da necessidade de agrupamento dos itens em um único lote, pois
neste caso, é a melhor opção para contratação dos serviços, visando reduzir custos
administrativos, bem como obter a celeridade processual, pois se obtém economia de escala. A
contratação de uma mesma empresa para realizar os serviços, neste caso, é a condição mais
apropriada já que os serviços se completam, e para se concretizar de forma satisfatória, tendo
em vista também o quantitativo de profissionais que será contratado por uma empresa e que
poderá ser reaproveitado para a execução do objeto do edital de forma integral, podendo haver
remanejamento de profissionais da execução de cada serviço, obtendo assim economia de
escala. Se a licitação for realizada por itens, cada licitante irá propor, para cada item, um custo
referente a transporte, mobilização e desmobilização individualizado, contratação de pessoal
distinto para cada serviço, ao passo que se o licitante obtiver a adjudicação de todos os itens, na
forma global que se pretende, tais custos serão sensivelmente diluídos, posto que suportados
por apenas um licitante, qual seja, aquele que se sagrar vencedor. Logo, ao propor, sua
respectiva proposta considerará tal realidade, qual seja, a adjudicação e todo o objeto e não
apenas parte dele, fazendo com que proponha custos mais reduzidos para mencionadas etapas.
Além disso, merecem destaque os riscos inerentes à própria execução, pois, não restam
dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários contratados, poderá não ser
integralmente executado, tendo em vista possíveis problemas nas relações jurídicas mantidas
com diversos contratados, além de possíveis incompatibilidades entre eles.

2.6. A presente licitação será regida sob o regime de empreitada por preço unitário,
Execução Indireta, tipo menor Preço Global.

2.7. Fica vedado à participação de empresas em CONSÓRCIO e não será permitida a
SUBCONTRATAÇÃO dos serviços previstos neste Termo:

2.7.1. Como se depreende da Lei nº 14.133/2021 a participação de empresas
reunidas em consórcio poderá ser admitida ou não, e tal decisão cabe única e exclusivamente ao
órgão promotor da licitação, pois esse juízo de oportunidade e conveniência encontra-se em sua
margem de discricionariedade. A Doutrina e jurisprudência são unânimes em assentar que a
permissão de empresas participarem da licitação pública reunidas em consórcio recai na
discricionariedade da Administração, conforme dispõe os Acórdãos do Tribunal de Contas da
União nº 1.240/2008 e nº 2831/2012 – TCU – Plenário.

Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de
conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado
diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender
satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que não se apresenta
conveniente a participação de empresas em “consórcio” no certame em tela, por conta do
possível comprometimento da competição das possíveis empresas que estão inseridas no grupo
das potenciais licitantes que executam o objeto do edital.

2.7.2. Os serviços deverão ser prestados no Município de Casimiro de Abreu/RJ,
sendo proibida a subcontratação. É vedado à Licitante Vencedora do certame subcontratar total
ou parcialmente, associar-se a outrem, ceder, transferir total ou parcialmente, realizar fusão,
cisão ou incorporação do objeto deste Termo de Referência, sem a expressa autorização pelo
Gestor do Contrato.

2.8. A licitação será de ampla participação, de acordo com os termos do artigo 4, §1º
inciso I, da Lei Federal nº14.133/2021.

2.9. Os Licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta)
dias, contados a partir da assinatura da ATA de Reunião do julgamento das propostas.

2.10 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA).
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. INTRODUÇÃO

A contratação de empresa para execução do objeto a ser contratado, no Município de
Casimiro de Abreu, encontra-se delimitada neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) a partir dos
seguintes requisitos:

Definição do local dos serviços: de acordo com relação de logradouros, vias públicas
pavimentadas e não pavimentadas, rodovias, trilhas, estradas e praias, constantes no Termo de
Referência;

Definição dos serviços a serem executados: Após levantamentos verificou-se que os
serviços a serem contratados serão em suma, varrição manual e mecanizada de trilhas, areias
das praias, vias públicas e logradouros; capina manual e roçada mecanizada das vias urbanas
pavimentadas, não pavimentadas, rodovias e estradas e limpeza de caixa ralo manual e
mecanizada do sistema de drenagem pluvial das vias pavimentadas do Município de Casimiro de
Abreu/RJ.

A definição da metodologia executiva é adotada, obrigatoriamente, de acordo com as
normas técnicas vigentes. Para cada serviço, existe uma metodologia especial. Portanto, essas
definições estarão pormenorizadas no Termo de Referência elaborado pela equipe técnica.

Sobre a definição do prazo dos serviços estima-se que o prazo de execução será de 12
(doze) mês, podendo ser prorrogado.

Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e delimitação dos
preços unitários deverá estar explicitados na planilha orçamentária, cujos quantitativos foram
obtidos por meio de levantamento de dados com vistas às necessidades dos serviços a serem
executados.

Facultar, à contratada, a possibilidade de visita técnica para conhecimento do local onde
serão executados os serviços, dos acessos disponíveis, da logística de transporte, e de todas as
dificuldades que possam interferir na execução dos serviços.

Casimiro de Abreu é um município do interior do estado do Rio de Janeiro, no Brasil. Está
a uma altitude de 17 metros. Sua população estimada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística é de 46.110 habitantes (2022). Município litorâneo, Casimiro de Abreu é um polo de
turismo ecológico e rural: rios, cachoeiras e mar são suas grandes atrações, principalmente no
distrito de Barra de São João.

Reparte, com o município vizinho de Silva Jardim, a Reserva Biológica Poço das Antas,
que abriga vários animais ameaçados, entre eles o mico-leão-dourado. O nome do município
vem de seu ilustre filho, o poeta romântico Casimiro de Abreu (1839-1860). Sua população
estimada em 2021 era de 45.864 habitantes, possuindo uma área de 462,98 km².

A sede do município localiza-se às margens da rodovia BR-101, principal rodovia do norte
do Estado do Rio de Janeiro. O município também é cortado por uma ferrovia, a Linha do Litoral
da antiga Estrada de Ferro Leopoldina, atualmente concedida para o transporte de cargas. Antes
de ser elevada à categoria de cidade, abrigou a fazenda Indaiaçu, pertencente ao pai do poeta
Casimiro de Abreu.

3.2. JUSTIFICATIVA

É sabido que compete à administração pública a implementação da política de limpeza
pública, garantindo a população o acesso aos serviços de limpeza em condições adequadas,
evitando problemas sanitários, zelando pelo bem-estar e saúde da população. Quesitos estes
preconizados pela Política Nacional de Resíduos Sólidos.



ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

Página 32 de 84

Os serviços de limpeza pública são essenciais para manter a higiene e a saúde das
cidades e comunidades. Essas necessidades incluem a coleta e a disposição adequada do lixo,
a limpeza de ruas, calçadas e praças, além da manutenção de áreas verdes e jardins públicos. A
limpeza pública é um serviço vital que contribui para a qualidade de vida da população e para a
preservação do meio ambiente.

Os serviços de limpeza pública de varrição, capina, roçada e limpeza de praias são
essenciais para garantir um ambiente saudável e seguro para a população. A varrição de ruas e
praças é necessária para remover resíduos sólidos que podem acumular e causar problemas de
saúde, além de melhorar a aparência da cidade. A capina e roçada são importantes para evitar o
acúmulo de vegetação em áreas urbanas, que pode servir de abrigo para insetos e animais
peçonhentos. E a limpeza de praias é fundamental para preservar a fauna e flora marinha e
proporcionar uma experiência agradável aos frequentadores.

Além disso, esses serviços também contribuem para a prevenção de doenças e
epidemias. A varrição de ruas, por exemplo, ajuda a reduzir a quantidade de lixo que pode se
acumular em locais públicos, diminuindo assim a proliferação de mosquitos transmissores de
doenças como a dengue. A capina e roçada, por sua vez, previne o acúmulo de matéria orgânica
que pode servir de ambiente para animais peçonhentos e outros vetores de doenças. E a
limpeza de praias evita a contaminação da água por resíduos sólidos e orgânicos, que podem
causar doenças e prejuízos ao ecossistema marinho.

Além disso, a preservação do meio ambiente é um dos objetivos dos serviços de limpeza
pública. A capina e roçada ajudam a evitar o desmatamento e a preservar áreas verdes nas
cidades. Já a limpeza de praias contribui para a conservação de ecossistemas marinhos, como
recifes de coral e mangues, que são importantes para a vida marinha e a proteção contra
desastres naturais.

Por fim, a limpeza pública também tem impactos positivos na economia local. Cidades
limpas e bem cuidadas atraem mais turistas e investimentos, gerando empregos e
movimentando a economia. Além disso, a redução de doenças e epidemias também pode trazer
economia em gastos com saúde pública e afastamentos do trabalho.

Em resumo, os serviços de limpeza pública de varrição, capina, roçada e limpeza de
praias são essenciais para garantir um ambiente saudável, seguro e preservado para a
população. Através desses serviços, é possível prevenir doenças e epidemias, preservar o meio
ambiente e estimular o desenvolvimento econômico. Considerando que a administração pública
municipal não possui estrutura para a prestação do serviço de forma direta dos serviços objeto
deste edital.

Considerando que a necessidade da administração municipal atender aos princípios
constitucionais da Lei Federal nº 11.445/07 – Plano Nacional de Saneamento Básico e Lei nº
12.305/10 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, faz-se necessária a contratação
de empresa de engenharia especializada para a realização dos serviços objeto deste edital,
salientando que o escopo da presente contratação é buscar aquele que melhor se adeque aos
interesses do município, visto que o lote único atrairá maior nível de controle pela administração
na execução dos serviços, a maior interação entre as diferentes fases do mesmo, a maior
facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e na observância dos prazos,
concentração da responsabilidade pela execução do serviço em uma só contratada.
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3.3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

3.3.1. VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

Entende-se por varrição a retirada de areia, folhas carregadas pelo vento, pontas de
cigarro e demais resíduos acumulados nas vias públicas.

Esse serviço pode ser realizado manualmente com garis varredores ou mecanicamente
por meio de varredeira mecânica.

Um dado importante acerca desse serviço é a produtividade de varrição. A velocidade de
trabalho da varredeira mecânica é de 3 a 5 km/h, com média de 30 km/dia, conforme Cartilha de
Limpeza Urbana do IBAM. Comparativamente, segundo várias literaturas especializadas, um
varredor tem rendimento de 1.440 ml/dia.

Em viadutos, pontes, túneis e em vias pavimentadas extensas com meio-fio executado e
bem conservadas podem ser utilizadas varredeiras mecânicas. No entanto não é muito fácil usá-
las quando há veículos estacionados, declives acentuados, calhas para águas da chuva ou frisos
mais elevados conhecidos como “despertadores”, próximos das muretas de túneis, pontes e
viadutos. Assim, a execução desse serviço é mais usual com a utilização de garis varredores.

Segundo a apostila “Limpeza Pública” do Professor Fernando Antonio Wolmer, o
consumo de sacos de lixo é de 6 a 10 unidades de 200l por varredor/dia.

3.3.1.1. DIMENSIONAMENTO

a) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE VARREDORES

A partir da quilometragem de sarjetas a serem varridas, conforme tabela em planilha de
cálculo anexa, calcularemos o número necessário de varredores.

Dividimos as Planilhas de dimensionamento obedecendo a divisão territorial do município,
que é composto por 4 distritos a saber: Planilha de dimensionamento dos varredores na Sede do
Município (Anexo III.1), Planilha de dimensionamento dos varredores no Distrito de Professor
Souza (Anexo III.2), Planilha de dimensionamento dos varredores no Distrito de Barra de São
João (Anexo III.3) e Planilha de dimensionamento dos varredores no Distrito de Rio Dourado
(Anexo III.4)

A Cartilha de limpeza Urbana, Trabalho Realizado pelo CPU – Centro de Estudos e
Pesquisas Urbanas  do IBAM, em convênio com Secretaria Nacional de Saneamento  - SNS –
do Ministério d aAção Social - MAS informa em sua página 40, que o rendimento médio de um
varredor é de 1.440m por homem/dia, conforme descrito abaixo:

“Em uma cidade com 10 mil metros de ruas calçadas, com muito
tráfego e duas sarjetas e com frequência de varrição estabelecida em
três vezes por semana, verificou-se uma velocidade média de varrição,
com um só homem, de 180 m/h, ou seja, 1.440 metros por homem/dia,
considerando oito horas por turno.
N° de garis = 10 000 x 2 (n° sarjetas) x 3/6 (freqüência) = 7 ”

1.440

Segundo as tabelas de Memória de Cálculo anexas, teremos o seguinte quantitativo de
varredores por Distrito:
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DISTRITO No TABELA ANEXA QDE DE VARREDORES

SEDE DO MUNICÍPIO III.1 59,00

DISTRITO DE PROFESSOR SOUZA III.2 4,00

DISTRITO DE BARRA DE SÃO JOÃO III.3 51,00

DISTRITO DE RIO DOURADO III.4 6,00

b) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE LUTOCARES E SACOS DE LIXO PARA
ENSACAR OS RESÍDUOS DA VARRIÇÃO

Estamos definindo 1 carrinho lutocar por varredor e 10 sacos de lixo por dia por varredor,
para ensacar os resíduos provenientes do serviço da varrição, que serão posteriormente
recolhidos pelos caminhões de apoio dimensionados a seguir.

Portanto como são 120 varredores, teremos 120 carrinhos lutocares, e 120 varredores *
10 sacos por dia * 26 dias no mês = 31.200 sacos de lixo por mês.

c) QUANTIDADE DE VEÍCULOS PARA TRANSPORTE DOS VARREDORES E
FERRAMENTAS

Consideraremos a utilização de caminhões carroceria com “cachorras” para transporte
dos varredores e ferramentas, bem como recolhimento dos sacos depositados nas calçadas,
oriundos do serviço de varrição.

Definiremos a quantidade de veículos observando número de viagens, capacidade do
veículo (caminhão cachorra) e o número de varredores.

Utilizaremos caminhão de carroceria fixa, toco, 7,5 ton, com cabine auxiliar com
capacidade para 12 tripulantes (10 cabine auxiliar + 2 cabine convencional), utilizado no
transporte/deslocamento/distribuição dos varredores, equipamentos e ferramental de trabalho
diário na atividade de varrição. Cada caminhão fará duas viagens por dia.

Q sede = 59 varredores / 12 lugares p/cam = 4,92 caminhões / 2 viagens = 2,46 = 2,00
caminhões
Q p souza = 4 varredores / 12 lugares p/cam = 0,33 caminhões / 2 viagens = 0,17 = 0,00
caminhões
Q b s joão = 51 varredores / 12 lugares p/cam = 4,25 caminhões / 2 viagens = 2,125 = 2,00
caminhões
Q r dourado = 6 varredores / 12 lugares p/cam = 0,50 caminhões / 2 viagens = 0,25 = 0,00
minhões
Total de 4,00 caminhões

d) QUANTIDADE DE CAMINHÕES CAÇAMBA PARA COLETA E TRANSPORTE DOS
RESÍDUOS DA VARRIÇÃO ATÉ LOCAL DE DESCARTE

Consideraremos a utilização de caminhões basculante, no toco, capacidade de 7 m3,
para coleta e transporte dos resíduos da varrição até o local de descarte DE RESÍDUOS inertes,
na rua Humberto Marinho, na sede do Município.
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Segundo Tabela em Planilha de Cálculo anexa (Anexo III.6), em função da quilometragem
das rotas a serem percorridas e tempo operacional de trabalho chegamos a um total de 2
caminhões caçamba de 7 m3 para atender a todo o contrato, sendo 1 caminhão para Sede e o
Distrito de P Souza e 1 caminhão para os Distritos de Barra de São João e Rio Dourado.

e) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE ENCARREGADOS PARA ACOMPANHAR OS
SERVIÇOS DE VARRIÇÃO

Atendendo a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05, DE 26 DE MAIO DE 2017, do
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, a qual dispõe sobre as
regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução
indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, em seu
ANEXO VI-B, SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, em seu item 4, será adotada a
relação de um encarregado para cada trinta serventes, conforme descrito abaixo:

“4. Nos casos dispostos no item 3, será adotada a relação de um
encarregado para cada trinta serventes, ou fração, podendo ser
reduzida, exceto para o caso previsto no subitem 3.4 do referido
item, onde será adotado um encarregado para cada quatro
serventes.”

Quantidade de funcionários que o encarregado administrará:

Nf = 120 varredores
Qenc = 120 func / 30 = 4,00 = 4 encarregados

A Cartilha de limpeza Urbana, Trabalho Realizado pelo CPU – Centro de Estudos e
Pesquisas Urbanas  do IBAM, em convênio com Secretaria Nacional de Saneamento  - SNS –
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do Ministério d aAção Social – MAS, informa em sua página 38, que se pode considerar um
veículo popular para cada supervisor/encarregado, conforme descrito abaixo:

“2.2.4. Quantidade de veículos de supervisão
Caso haja previsão editalícia de fiscais de supervisão direta,
considerar veículo tipo popular ou motocicleta para supervisão na
composição de custos. Caso haja dois turnos, considerar apenas um
veículo para ser compartilhado.”

Estaremos considerando um veículo popular por cada encarregado supervisor dos
serviços.

f) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE UNIFORME E EPI’s PARA ATENDER AOS
FUNCIONÁRIOS

Atendendo o “Manual para análise de serviços de LIMPEZA URBANA E MANEJO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS, do Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás”, o qual transcrevemos
abaixo, utilizaremos os seguintes quantitativos de uniformes e EPI’s para os funcionários da
varrição:

“2.3.2. Uniformes
Deve ser definida para cada trabalhador a composição do uniforme.
A apostila “Limpeza Pública” do Professor Fernando Antônio
Wolmer10 traz os seguintes parâmetros:
• Motorista do veículo para transporte dos varredores e da
varredeira: 6 jogos por ano de calçado com solado de borracha,
blusa brim e calça comprida;
• Varredor: 6 jogos por ano de calçado antiderrapante, camisa e
calça de brim; 3 jogos de colete refletor, boné e capa de chuva; e 24
luvas de raspa por ano.
OBS.: o preço de cada item deve ser cotado no mercado.”

3.3.2. VARRIÇÃO MANUAL DE TRILHAS E LIMPEZA MANUAL E MECÂNICA
DAS AREIAS DAS PRAIAS DO MUNICÍPIO

Barra de São João é uma cidade com ares interioranos e bem simples. Localizada no
município de Casimiro de Abreu, no norte do Rio de Janeiro, seu clima tranquilo atrai pessoas
que desejam descansar e conhecer a história local, que é riquíssima.

Esta cidade possui bela extensão de praia, que encanta turistas de várias partes do
mundo, exigindo um diário programa de limpeza e desinfecção de suas areias.

Para mantermos limpas as areias das praias utilizaremos o seguinte tipo de limpeza:

A. Manual - através de varredores, que retirarão os resíduos das areias.
B. Mecânica – através de máquinas limpadoras de praia, que além da simples varrição de

objetos, efetua o revolvimento e arejamento, levantando uma camada de
aproximadamente 200mm de areia.
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Os serviços se desenvolverão na faixa de areia compreendida entre a linha d´água do
mar até a vegetação que margeia a orla.

O serviço deverá ser executado em toda a extensão das praias, com a frequência
estabelecida.

Utilizaremos para os varredores a produção de 6.000 m2/dia, conforme ANEXO VI-B da
INSTRUÇÃO NORMATIVA No. 05 DE 26 DE MAIO DE 2017, utilizando-se uma redução de
produtividade de 60%, devido as dificuldades de locomoção em areia, chegando a uma produção
final de 3.600m2/dia.

Estaremos incluindo também nesse item a limpeza de trilhas mais especificamente a
Trilha da estrada Zac Zuc Tanhã até a ponte de arame, conforme indicado abaixo.
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3.3.2.1. DIMENSIONAMENTO

a) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE VARREDORES

A partir da área de areias a serem limpas, calcularemos o número necessário de
varredores, que conforme tabela abaixo e planilha de memória de cálculo anexa (Anexo IV.1),
chegamos a um total de 12 varredores.

3NOME DAS PRAIAS
FREQUÊN-

CIA
SERVIÇOS

EXTEN-
SÃO (M)

FATOR DE
FREQUÊN-

CIA
SERVIÇOS

LARGURA
MÉDIA
FAIXA

AREIA (M)

ÁREA
VARRIÇÃO
DIÁRIA (M²)

QUANT.
DIAS

EXECU-
ÇÃO

PRODU-
ÇÃO

DIÁRIAP/
VARRE-

DOR
(8 HORAS)

QUANT.
VARREDO-

RES

MEMÓRIA DE CÁLCULO A B C D = (AXBXC) E F G = (D/F)
FAIXA DE AREIA DO
PRAIÃO 3 X SEMANA 4.000,00 0,50 15,50  31.000,00 12,00 3.600,00 8,61

TRILHA ESTRA ZAC ZUC
TANHÃ / PONTE DE ARAME 1 X SEMANA 5.500,00 0,17 3,00 2.750,00 4,00 3.600,00 0,76

FAIXA DE AREIA DA
PRAINHA DIÁRIO 110,00 1,00 40,00  4.400,00 30,00 3.600,00 1,22

FAIXA DE AREIA DA
PRAINHA DA BEIRA RIO 3 X SEMANA 90,00 1,00 40,00  3.600,00 30,00 3.600,00 1,00

TOTAL  9.700,00  36.881,43 12,00

b) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE LUTOCARES E SACOS DE LIXO PARA
ENSACAR OS RESÍDUOS DA VARRIÇÃO

Estamos definindo 1 carrinho lutocar por varredor e 10 sacos de lixo por dia por varredor,
para ensacar os resíduos provenientes do serviço da varrição, que serão posteriormente
recolhidos pelos caminhões de apoio dimensionados a seguir.

Portanto como são 12 varredores, teremos 11 carrinhos lutocares, e 12 varredores * 10
sacos por dia * 26 dias no mês = 3.120 sacos de lixo por mês.
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c) QUANTIDADE DE VEÍCULOS PARA TRANSPORTE DOS VARREDORES E
FERRAMENTAS

Utilizaremos os mesmos veículos dimensionados para os serviços de varrição de ruas
para transportar os varredores de limpeza de praias e trilhas.

d) QUANTIDADE DE CAMINHÕES CAÇAMBA PARA COLETA E TRANSPORTE DOS
RESÍDUOS DA VARRIÇÃO ATÉ LOCAL DE DESCARTE

Utilizaremos os mesmos veículos dimensionados para os serviços de varrição de ruas
para transportar os varredores de limpeza de praias e trilhas.

e) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE ENCARREGADOS PARA ACOMPANHAR OS
SERVIÇOS DE VARRIÇÃOVARREDORES

Utilizaremos os mesmos encarregados dimensionados para os serviços de varrição de
ruas para acompanharem os serviços de limpeza de praias e trilhas.

f) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE UNIFORME E EPI’s PARA ATENDER AOS
FUNCIONÁRIOS

Atendendo o “Manual para análise de serviços de LIMPEZA URBANA E MANEJO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS, do Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás”, o qual transcrevemos
abaixo, utilizaremos os seguintes quantitativos de uniformes e EPI’s para os funcionários da
varrição:

“2.3.2. Uniformes
Deve ser definida para cada trabalhador a composição do uniforme.
A apostila “Limpeza Pública” do Professor Fernando Antônio
Wolmer10 traz os seguintes parâmetros:
• Motorista do veículo para transporte dos varredores e da
varredeira: 6 jogos por ano de calçado com solado de borracha,
blusa brim e calça comprida;
• Varredor: 6 jogos por ano de calçado antiderrapante, camisa e
calça de brim; 3 jogos de colete refletor, boné e capa de chuva; e 24
luvas de raspa por ano.
OBS.: o preço de cada item deve ser cotado no mercado.”

g) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE TRATORES E MÁQUINAS LIMPADORAS DE
PRAIAS(TATUIS) PARA LIMPAR E OXIGENAR AS AREIAS DAS PARAIS DO SEGUNDO
DISTRITO

Estamos estimando a utilização de 1(um) conjunto máquina limpadora de praia acoplada
a trator de pneus com motor diesel de 61CV.

Toda memória de cálculo e dimensionamento completo da atividade se encontra em
anexo no presente edital.

3.3. SERVIÇOS DE DESOBSTRUÇÃO DAS CAIXAS RALO DO SISTEMA DE
DRENAGEM DO MUNICÍPIO

A limpeza e desobstrução das caixas ralo é uma atividade que deve ser executada
regularmente e tem por objetivo garantir o perfeito escoamento das águas pluviais e impedir que
o material sólido, retido durante as chuvas, seja levado para os ramais e galerias.
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Além do sistema manual utilizaremos veículos com equipamentos especiais de sucção a
fim de melhorar a eficiência na execução do serviço.

3.3.1 DIMENSIONAMENTO

Para este tipo de serviços estamos prevendo a utilização de 2 equipes, atuando
alternadamente na sede do município, nos distritos de Barra de São João, Rio Dourado e
Professor Souza.

Estamos prevendo a utilização de 2 tipos de equipamentos, sendo:

13. 1 equipamento combinado de jato d’agua a alta pressão com sucção por ação de
vácuo (vácuo sewer-jet), com capacidade mínima de armazenagem de 6,00m³ de material no
tanque, mangueiras de captação de 4”, para limpeza de esgotamento sanitário e 2 ajudantes,
que além de manusearem a mangueira de sucção efetuarão limpeza das caixas de ralo com
enxada, pá e chave de ralo;

14. 1 equipamento hidrojato conjugado com sucção através de vácuo, compressor
acionado por tomada de força tipo rotativo e com jogo de mangueiras para captação de 6" e 8",
esta através de braço rotativo, tanque de armazenamento de 12.000l, inclusive equipe de
operação, que além de manusearem a mangueira de sucção efetuarão limpeza das caixas de
ralo com enxada, pá e chave de ralo

Eventualmente no Segundo Distrito, por este ter o sistema de tratamento de esgoto
através do sistema fossa séptica/filtro/sumidouro, pode a administração distrital solicitar o serviço
de limpeza de fossa através da sucção do equipamento conjugado, indo despejar o resíduo
coletado na Estação de Tratamento de Esgoto na sede do município.

Devido as características deste tipo de serviço de coleta de resíduos, estamos solicitando
que as licitantes apresentem licença ambiental junto ao INEA, pois além de ser um serviço que
exige tal licença, será necessário a emissão de manifesto para cada coleta efetuada.

a). COMPOSIÇÃO DE CUSTOS

Para a composição de custos estamos utilizando do Catálogo de Referência de EMOP, o
item 19.010.0025-2, que corresponde ao Custo horário corrido de utilização de equipamento
combinado de jato d’agua a alta pressão com sucção por ação de vácuo (VÁCUO SEWER-JET),
com capacidade mínima de armazenagem de 6,00m³ de material no tanque, mangueiras de
captação de 4”, para limpeza de esgotamento sanitário, inclusive equipe de operação,
abastecimento d’agua e transporte do material removido e o item 19.010.0040-2, que
corresponde ao Custo horário corrido de utilização de equipamento hidrojato conjugado com
sucção através de vácuo,compressor acionado por tomada de força tipo rotativo e com jogo de
mangueiras para captação de 6" e 8", esta através de braço rotativo, tanque de armazenamento
de 12.000l, inclusive equipe de operação.

Estas composições já incluem além do equipamento, a utilização de 1 motorista e 2
operadores de máquinas(ajudantes).

Estaremos incluindo em planilha anexa além dos equipamentos acima custo para
uniformes, EPI’s, vale alimentação e vale transporte.
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3.3.4. ROÇADA

O serviço de roçagem é realizado em razão da limpeza de locais onde o mato ou o capim
estão altos.

Um dos tipos de roçagem é feita com a ferramenta denominada alfanje (foice de cabo
comprido), também conhecido como gadanha, o rendimento é de 200 a 300m²/dia por pessoa.

Outros tipos de roçagem são aquelas realizadas com roçadeiras costais (ceifadeiras
mecânicas portáteis) e ceifadeiras montadas em tratores de pequeno, médio e grande portes,
que possuem elevada qualidade e produtividade no corte da vegetação.

Segundo o Manual do IBAM, as ceifadeiras portáteis são mais indicadas para terrenos
acidentados e para locais de difícil acesso para ceifadeiras maiores. Possuem rendimento
aproximado de 800 m²/máquina/dia.

As ceifadeiras acopladas a tratores são indicadas para terrenos relativamente planos,
possuindo rendimento de 2.000 a 3.000 m²/máquina/dia.

Para acostamentos de estradas podem ser utilizadas ceifadeiras com braços articulados,
montadas lateralmente em tratores agrícolas.

É sempre conveniente juntar, no mesmo dia, o mato cortado e o lixo (que invariavelmente
fica exposto). O lixo deve ser ensacado e o mato cortado pode ser amontoado, à espera de
remoção, que não deve demorar mais que um a dois dias, para evitar queima ou espalhamento
dos resíduos.

3.3.4.1. DIMENSIONAMENTO

a) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE ROÇADORES

A partir da extensão de sarjetas das ruas não pavimentadas, em planilha anexa,
calculamos o número necessário de roçadores e/ou motoristas de tratores.

No caso das roçadeiras costais, utilizaremos para cada um roçador dois ajudantes, para
apoio a execução do serviço, com o intuito de segurar a rede e ensacar os resíduos.

Estamos estimando um intervalo de 45 dias para a frequência dos serviços de roçada, o
que equivale a dividirmos a área de roçagem por 39, pois em 45 dias corridos 39 correspondem
aos dias de 2ª feira à sábado.

QDE DE M2 DE ROÇADA
MENSAL

QDE DE M2 DE ROÇADA
DIÁRIO

QDE DE ROÇADORES
QDE DE AJUDANTES

DE ROÇADORES
325.343,59 8.342,14 11,00 22,00

Estamos prevendo um adicional de periculosidade de 30% para os roçadores devido a
utilização da roçadeira costal.
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b) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE SACOS DE LIXO PARA ENSACAR OS
RESÍDUOS DA ROÇADA

Estamos definindo 10 sacos de lixo por dia por roçador, para ensacar os resíduos
provenientes do serviço da roçada, que serão posteriormente recolhidos pelos caminhões de
apoio dimensionados a seguir.

c) QUANTIDADE DE VEÍCULOS PARA TRANSPORTE DOS ROÇADORES E
FERRAMENTAS

Definiremos a quantidade de veículos observando número de viagens, capacidade do
veículo (caminhão cachorra) e o número de varredores.

Utilizaremos caminhão de carroceria fixa, toco, 7,5 ton, com cabine auxiliar com
capacidade para 12 tripulantes (10 cabine auxiliar + 2 cabine convencional), utilizado no
transporte/deslocamento/distribuição dos varredores, equipamentos e ferramental de trabalho
diário na atividade de varrição. Cada caminhão fará duas viagens por dia.

Q = 11 roçadores + 22 ajudantes = 33 funcionários / 12 lugares p/cam = 2,75 caminhões / 2
viagens = 1,375 = 2,00 caminhões
Total de 2,00 caminhões

d) QUANTIDADE DE CAMINHÕES CAÇAMBA PARA COLETA E TRANSPORTE DOS
RESÍDUOS DA ROÇADA ATÉ LOCAL DE DESCARTE

Utilizaremos os mesmos veículos dimensionados para os serviços de varrição de ruas
para transportar os resíduos provenientes do serviço de roçada.

e) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE ENCARREGADOS PARA ACOMPANHAR OS
SERVIÇOS DE ROÇADA

Atendendo a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05, DE 26 DE MAIO DE 2017, do
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, a qual dispõe sobre as
regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução
indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, em seu
ANEXO VI-B, SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, em seu item 4, será adotada a
relação de um encarregado para cada trinta serventes, conforme descrito abaixo:

“4. Nos casos dispostos no item 3, será adotada a relação de um
encarregado para cada trinta serventes, ou fração, podendo ser
reduzida, exceto para o caso previsto no subitem 3.4 do referido
item, onde será adotado um encarregado para cada quatro
serventes.”

Quantidade de funcionários que o encarregado administrará:

Nf = 33 roçadores e ajudantes de roçada
Qenc = 33 func / 30 = 1,1 = 1 encarregado

A Cartilha de limpeza Urbana, Trabalho Realizado pelo CPU – Centro de Estudos e
Pesquisas Urbanas  do IBAM, em convênio com Secretaria Nacional de Saneamento  - SNS –
do Ministério d aAção Social – MAS, informa em sua página 38, que se pode considerar um
veículo popular para cada supervisor/encarregado, conforme descrito abaixo:
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“2.2.4. Quantidade de veículos de supervisão
Caso haja previsão editalícia de fiscais de supervisão direta,
considerar veículo tipo popular ou motocicleta para supervisão na
composição de custos. Caso haja dois turnos, considerar apenas um
veículo para ser compartilhado.”

Estaremos considerando um veículo popular por cada encarregado supervisor dos
serviços.

f) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE CEIFADEIRAS ACOPLADAS A TRATORES

Como dito inicialmente as ceifadeiras acopladas a tratores são indicadas para terrenos
relativamente planos, e utilizaremos para esse equipamento um rendimento de 3.000
m²/máquina/dia.

Estamos estimando um intervalo de 45 dias para a frequência dos serviços da ceifadeira
acoplada a trator, o que equivale a dividirmos a área de roçagem por 39, pois em 45 dias
corridos 39 correspondem aos dias de 2ª feira à sábado.

ÁREA ROÇADA
MECANIZADA (M²)

FATOR
FREQUÊNCIA

SERVIÇOS

ÁREA ROÇADA
MECANIZADA

DIÁRIA (M²)

PRODUTIVIDADE
DIA/EQUIPAMENTO

(M²)

QUANTIDADES DE
EQUIPAMENTOS

NECESÁRIOS

85.971,00 39 2.204,38 3.000,00 1,00

g) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE UNIFORME E EPI’s PARA ATENDER AOS
FUNCIONÁRIOS

Atendendo o “Manual para análise de serviços de LIMPEZA URBANA E MANEJO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS, do Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás”, o qual transcrevemos
abaixo, utilizaremos os seguintes quantitativos de uniformes e EPI’s para os funcionários da
varrição:

“2.3.2. Uniformes
Deve ser definida para cada trabalhador a composição do uniforme.
A apostila “Limpeza Pública” do Professor Fernando Antônio
Wolmer10 traz os seguintes parâmetros:
• Motorista do veículo para transporte dos varredores e da
varredeira: 6 jogos por ano de calçado com solado de borracha,
blusa brim e calça comprida;
• Varredor: 6 jogos por ano de calçado antiderrapante, camisa e
calça de brim; 3 jogos de colete refletor, boné e capa de chuva; e 24
luvas de raspa por ano.
OBS.: o preço de cada item deve ser cotado no mercado.”

Toda memória de cálculo e dimensionamento completo da atividade se encontra em
anexo no presente edital.

3.3.5. CAPINA

Segundo o Manual do IBAM, quando não é efetuada varrição regular, ou quando chuvas
carreiam detritos para logradouros, as sarjetas acumulam terra, onde em geral crescem mato e
ervas daninhas, bem como nas ruas pavimentadas em paralelos onde o rejunte não mais existe.
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Desse modo, tornam-se necessários serviços de capina do mato e de raspagem da terra
das sarjetas, para restabelecer as condições de drenagem e evitar o mau aspecto das vias
públicas.

Esse serviço pode ser realizado manualmente ou utilizando-se tratamento químico com
herbicidas, devendo ser feito, em média, a cada três meses. Um planejamento mais detalhado
deve considerar a velocidade de crescimento do mato, que varia significativamente conforme a
estação do ano.

A prática da capina química em área urbana não está autorizada pela ANVISA ou por
qualquer outro órgão, não havendo nenhum agrotóxico registrado para tal finalidade.

Segundo o Art. 15 da Lei de Agrotóxicos e Afins nº 7.802, de 11/07/89, aquele que
produzir, comercializar, transportar, aplicar, prestar serviço, der destinação a resíduos e
embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins, em descumprimento às
exigências estabelecidas na legislação pertinente estará sujeito à pena de reclusão, de dois a
quatro anos, além de multa.

Essa prática também pode ser enquadrada no Art. 56 da Lei de Crimes Ambientais, Lei
9.605, de 12/02/98, o qual estabelece uma pena de reclusão, de um a quatro anos, e multa para
quem usar produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou ao meio
ambiente, em desacordo com o estabelecido em leis ou regulamentos.

Portanto, segundo a legislação vigente, a prática da capina química está proibida.

Na capina manual são utilizadas ferramentas como pás, rastelos, enxadas e carrinhos de
mão.

Quanto à produtividade do serviço, o livro “Lixo Municipal: Manual de Gerenciamento
Integrado” aconselha utilizar uma produtividade de 150m²/dia para cada servidor.

3.3.5.1. DIMENSIONAMENTO

a) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE CAPINADORES

Estimaremos para a área de capinação os logradouros em paralelos ou asfalto, onde não
há calçada pavimentada, onde consideraremos a extensão linear de sarjeta, multiplicada pela
largura das calçadas.

Estamos estimando um intervalo de 45 dias para a frequência dos serviços da ceifadeira
acoplada a trator, o que equivale a dividirmos a área de roçagem por 39, pois em 45 dias
corridos 39 correspondem aos dias de 2ª feira à sábado.

A partir da extensão de sarjetas das ruas pavimentadas em paralelo, em planilha anexa, e
em função da produção diária de 150,00m2 de capina por dia, calculamos o número necessário
de capinadores, conforme tabela abaixo e planilha de memória de cálculo anexa de no. VII.1.

QDE DE M2 DE CAPINA
MENSAL

QDE DE M2 DE CAPINA
DIÁRIO

PRODUÇÃO POR
CAPINADOR

QDE DE CAPINADORES

254.147,22 6.516,60 150,00 44,00
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b) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE SACOS DE LIXO PARA ENSACAR OS
RESÍDUOS DA CAPINA

Estamos definindo 10 sacos de lixo por dia por capinador, para ensacar os resíduos
provenientes do serviço da capina, que serão posteriormente recolhidos pelos caminhões de
apoio dimensionados a seguir.

c) QUANTIDADE DE VEÍCULOS PARA TRANSPORTE DOS CAPINADORES E
FERRAMENTAS

Definiremos a quantidade de veículos observando número de viagens, capacidade do
veículo (caminhão cachorra) e o número de capinadores.

Utilizaremos caminhão de carroceria fixa, toco, 7,5 ton, com cabine auxiliar com
capacidade para 12 tripulantes (10 cabine auxiliar + 2 cabine convencional), utilizado no
transporte/deslocamento/distribuição dos varredores, equipamentos e ferramental de trabalho
diário na atividade de varrição. Cada caminhão fará duas viagens por dia.

Q = 44 capinadores / 12 lugares p/cam = 3,66 caminhões / 2 viagens = 1,833 = 2,00 caminhões
Total de 2,00 caminhões

d) QUANTIDADE DE CAMINHÕES CAÇAMBA PARA COLETA E TRANSPORTE DOS
RESÍDUOS DA CAPINA ATÉ LOCAL DE DESCARTE

Utilizaremos os mesmos veículos dimensionados para os serviços de varrição de ruas
para transportar os resíduos provenientes do serviço de capina.

e) QUANTIDADE DE RETROS NECESSÁRIAS PARA ATENDER AOS CAMINHÕES
CAÇAMBA PARA COLETA E TRANSPORTE DOS RESÍDUOS DA CAPINA ATÉ LOCAL DE
DESCARTE

Estamos prevendo a utilização de duas retro escavadeiras, sendo uma na Sede e outra
no 2º Distrito(Barra de São João), visando auxiliar no carregamento dos caminhões basculantes,
quando da retirada dos resíduos do serviço de capina.

Esses resíduos são principalmente grama ou mato junto com grande quantidade de terra,
oriundo da capina.

Esse resíduo se torna pesado e dificulta o carregamento direto na caçamba do
caminmhão, a qual tem uma altura considerável do solo, o que dificulta a utilização direta do
carregamento com a pá, sendo necessário a utilização da caçamba da retro para intermediar
esse carregamento conforme demonstrado em fotos abaixo.
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F) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE ENCARREGADOS PARA ACOMPANHAR OS
SERVIÇOS DE CAPINA

Atendendo a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 05, DE 26 DE MAIO DE 2017, do
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO, a qual dispõe sobre as
regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução
indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, em seu
ANEXO VI-B, SERVIÇO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, em seu item 4, será adotada a
relação de um encarregado para cada trinta serventes, conforme descrito abaixo:

“4. Nos casos dispostos no item 3, será adotada a relação de um
encarregado para cada trinta serventes, ou fração, podendo ser
reduzida, exceto para o caso previsto no subitem 3.4 do referido
item, onde será adotado um encarregado para cada quatro
serventes.”

Quantidade de funcionários que o encarregado administrará:

Nf = 44 capinadores
Qenc = 44 func / 30 = 1,47 = 2 encarregados

A Cartilha de limpeza Urbana, Trabalho Realizado pelo CPU – Centro de Estudos e
Pesquisas Urbanas  do IBAM, em convênio com Secretaria Nacional de Saneamento  - SNS –
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do Ministério da Ação Social – MAS, informa em sua página 38, que se pode considerar um
veículo popular para cada supervisor/encarregado, conforme descrito abaixo:

“2.2.4. Quantidade de veículos de supervisão
Caso haja previsão editalícia de fiscais de supervisão direta,
considerar veículo tipo popular ou motocicleta para supervisão na
composição de custos. Caso haja dois turnos, considerar apenas um
veículo para ser compartilhado.”

Estaremos considerando um veículo popular por cada encarregado supervisor dos
serviços.

g) QUANTIDADE NECESSÁRIA DE UNIFORME E EPI’s PARA ATENDER AOS
FUNCIONÁRIOS

Atendendo o “Manual para análise de serviços de LIMPEZA URBANA E MANEJO DE
RESÍDUOS SÓLIDOS, do Tribunal de Contas dos Municípios de Goiás”, o qual transcrevemos
abaixo, utilizaremos os seguintes quantitativos de uniformes e EPI’s para os funcionários da
varrição:

“2.3.2. Uniformes
Deve ser definida para cada trabalhador a composição do uniforme.
A apostila “Limpeza Pública” do Professor Fernando Antônio
Wolmer10 traz os seguintes parâmetros:
• Motorista do veículo para transporte dos varredores e da
varredeira: 6 jogos por ano de calçado com solado de borracha,
blusa brim e calça comprida;
• Varredor: 6 jogos por ano de calçado antiderrapante, camisa e
calça de brim; 3 jogos de colete refletor, boné e capa de chuva; e 24
luvas de raspa por ano.
OBS.: o preço de cada item deve ser cotado no mercado.”

Toda memória de cálculo e dimensionamento completo da atividade se encontra em
anexo no presente edital.

3.4. EQUIPAMENTOS

As marcas, os modelos, os equipamentos e outras características dos equipamentos e
veículos que serão utilizados nos serviços, ficarão a critério da contratada, e que deverão ter no
máximo 05 (cinco) anos de uso obedecendo as especificações exigidas na NBR 13463/1995.

Os serviços a serem executados serão supridos de ferramentas, veículos e equipamentos
necessários, de acordo com o dimensionamento das áreas atendidas, sendo responsabilidade
da empresa contratada a manutenção e lubrificação permanente destes, a fim de garantir o bom
funcionamento e segurança dos mesmos, conforme descrito abaixo:

Caminhão Carroceria Fixa com cabine auxiliar: Caminhão com carroceria fixa, no toco,
capacidade de 7,5 t, motor diesel de 132 cv, inclusive motorista devidamente habilitado,
preparado para o transporte de pessoal, ferramentas e equipamentos.

Caminhão Basculante de 7 m³: Caminhão basculante no toco, com capacidade de 7,00m³, motor
diesel de 132 cv, inclusive motorista devidamente habilitado e treinado na operação do
equipamento, para aplicação no transporte de materiais para recomposição de solo das áreas
verdes, transporte dos resíduos sólidos originados nos serviços e materiais resultantes da
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varrição/limpeza, transporte do material triturado pelo picador de galhos. Além de ser utilizado no
transporte para destinação final de entulhos recolhidos das vias públicas.

Roçadeira Costal Motorizada: Para aplicação no preparo de terreno, exclusive operador e na
roçagem manual de vegetação baixa nos pontos de atendimento.

Retroescavadeira: Trator carregadeira e retroescavadeira, motor diesel em torno de 75 cv,
capacidade da caçamba de 0,76 m³, inclusive operador devidamente treinado na operação do
equipamento com aplicação no nivelamento e preparação de solo e deslocamento no caso de
manutenção de áreas verdes, remoção e carregamento de material dos serviços de limpeza de
vias públicas e de faixas de areia das praias, usado também na operação do transbordo.

Veículo de Apoio: Veículo de passeio, 5 passageiros, motor 1.0 a gasolina, exclusive motorista,
disponibilizado para promoção da fiscalização e acompanhamento dos serviços por
supervisor/engenheiro da contratada.

Caminhão combinado vacol swer jet: Caminhão com equipamento combinado de jato d’agua a
alta pressão com sucção por ação de vácuo (VÁCUO SEWER-JET), com capacidade mínima de
armazenagem de 6,00m³ de material no tanque, mangueiras de captação de 4”, para limpeza de
esgotamento sanitário

Trato de pneu – Trator de pneu, tração nas 4 rodas, capaz de acoplar a máquina limpadora de
areia de praia (tatui);

Tatui - Máquinas limpadora de praia. Equipamento é capaz de remover detritos a uma
profundidade de 20 cm, promovendo, além da limpeza, o arejamento do solo para a manutenção
do ecossistema loca

3.5. INSTALAÇÕES

A contratada deverá dispor de instalações tais como: garagem, pátio de estacionamento,
escritório para controle e planejamento das atividades e instalações para atendimento de pessoal
operacional compatível com o número de funcionários.

Não será permitida a permanência de veículos em vias públicas quando fora do serviço.

3.6. MÃO DE OBRA

A empresa a ser contratada obriga-se a colocar à disposição do município, durante o
prazo de vigência do contrato, mão-de-obra necessária à perfeita execução dos serviços nos
pontos de atendimento, obedecendo esta contratação as exigências das devidas convenções
coletivas de trabalho, conforme a frequência e áreas estabelecidas neste projeto básico,
podendo á seu critério, otimizar a produtividade dos colaboradores na busca de melhoria de
eficiência e de resultados, limitado a utilização da produtividade mínima estabelecida no
dimensionamento, com estrita observância das categorias profissionais abaixo relacionadas:

Engenheiro: O profissional será o responsável técnico para efetuar coordenação e todo o
acompanhamento dos serviços, além de promover a supervisão geral.

Servente: Destinados ao serviço de varrição roçada e capina,

Operador de roçadeira: Para a execução dos serviços de roçagem das vias públicas presentes
na Relação de Pontos de Atendimento.
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Ajudante: Para apoio aos serviços de carga e descarga dos resíduos nos caminhões basculantes
(2 por caminhão), colocação de placas de sinalização, sustentação e deslocamento de telas de
segurança, mantendo a limpeza dos serviços e retirada dos resíduos gerados na capina manual,
e para auxiliar na operação de limpeza dos resíduos provenientes dos serviços.

Encarregados: Para supervisão dos trabalhos técnicos, distribuição e coordenação das equipes
durante a execução dos serviços.

Correrá por conta exclusiva da empresa contratada todos os custos e despesas com
alimentos, transporte e alojamento de seus empregados e prepostos, bem como os encargos
necessários decorrentes de sua contratação, tais como: salários e encargos sociais inerentes a
legislação fiscal, social, securitária, trabalhista e previdenciária.

Todos os empregados da empresa a ser contratada, quando da execução dos serviços,
deverão apresentar-se de uniforme, bem como estar equipados com os equipamentos de
proteção individual (EPI), tais como: boné, botas de couro, luvas de raspa, óculos de proteção,
protetor auricular, caneleira de couro e avental de raspa, e demais equipamentos de segurança,
frente ao serviço a ser realizado por cada atividade.

Os funcionários deverão possuir capacidade física e qualificação que os permitam a
executar os serviços inerentes ao objeto da presente licitação.

3.7. PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA OPERACIONAL

É facultada a empresa contratada o planejamento logístico para a execução dos serviços,
objeto do presente edital; obrigando-se a manter padrões de qualidade a serem fiscalizados pela
PMCA.

A PMCA poderá readequar a logística na frequência de execução necessária, de forma a
possibilitar a adequação de novos logradouros que surgirão em razão do crescente
desenvolvimento urbano.

De forma a tornar mais eficiente e otimizar a utilização de mão-de-obra foi considerado 01
encarregado para cada 30 funcionários respectivos de cada função.

A empresa contratada deverá utilizar um sistema de comunicação eficiente que possibilite
o contato imediato com seu engenheiro e encarregados responsáveis por cada atividade, com o
objetivo de agilizar e garantir a qualidade dos serviços.

Foi utilizada como metodologia a divisão dos serviços por sua natureza e tipo, poderão
cada uma destas frentes possuir mais de uma equipe, caso necessário, ao perfeito atendimento,
mesmo que concomitantemente.

O serviço de administração é essencial para a organização e coordenação eficaz de
empresas e empreendimento. Através do serviço de administração, são estabelecidas as
diretrizes, processos e controles necessários para garantir o bom funcionamento e a eficiência
operacional. Isso inclui a gestão de recursos humanos, financeiros, materiais e informacionais,
bem como a tomada de decisões estratégicas fundamentadas, A equipe mínima será constituída.

3.8. DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS

Toda a destinação final dos resíduos coletados e transportados será a área de descarte
de Resíduos Inertes, localizada na sede do município, na rua Humberto Marinho, fundos com o
Parque de Exposição do Município.
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Na hipótese de alteração do local de destinação final dos resíduos, serão aferidas as
incidências das novas distâncias para o transporte, podendo o preço unitário contratual ser
ajustado para mais ou para menos, conforme as apurações procedidas, respeitando os limites
permitidos por lei. No entanto, deve-se sempre atentar para que o local para a destinação final
deve estar em conformidade com a legislação ambiental e com as devidas licenças.

3.9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Todos os custos e despesas com os serviços objeto do presente processo, e execução
nos pontos de atendimento, com o auxílio de máquinas e equipamentos específicos correrão por
conta da empresa a ser contratada. Assim como, tempo de espera, de deslocamento,
abastecimento, troca de óleo, manutenção geral, serviços de mecânica e de eletricidade
porventura realizados nos caminhões, retroescavadeira, trator de pneu e veículos de apoio, se
necessário e o seguro contra terceiros, “obrigatório” para que o contrato seja efetivado.

 A empresa a ser contratada se obriga durante a vigência do contrato a efetuar, sem ônus
para o município, a substituição dos caminhões, retroescavadeira, trator de pneu, veículo de
apoio, roçadeiras, ou seja, de todos os equipamentos presentes na planilha de preços no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas, nos casos em que os equipamentos em uso se tornem
inoperantes.

 Os motoristas dos caminhões, os operadores de retroescavadeira e trator de pneu
deverão estar habilitados, na forma da legislação de trânsito vigente, sendo que o não
atendimento desta exigência implicará na aplicação das penalidades cabíveis à empresa a ser
contratada.

A empresa a ser contratada, durante o prazo de vigência do contrato, se obriga a manter
atualizadas as obrigações assumidas na licitação.

A empresa a ser contratada é responsável não somente pelo ônus e despesas
enumeradas, como também pelo ISS e INSS (ordem de serviço nº 209/99 – INSS), devidos ao
município em virtude dos serviços a serem contratados.

O caminhão basculante que efetuará o transporte de resíduos dos serviços, deverão ser
carregados de maneira que os materiais mencionados não transbordem para a via pública, ainda
que equipados com lonas de uso obrigatório.

 A empresa contratada deverá protocolizar junto á Secretaria responsável o “relatório
diário de execução de serviços”, para fins de fiscalização da execução dos serviços e atestação
das medições.

3.10. FORNECIMENTO DE MATERIAIS, FERRAMENTAS E EPI’S

Ficará por conta da contratada o fornecimento de todo o material e ferramenta necessário
para a plena execução do serviço contratado.

Ficará por conta da contratada o fornecimento dos EPI’s ao colaboradores que estão
diretamente ligados a execução do serviços, bem como a obrigação de instruir quando ao devido
uso de cada tipo de EPI.

Os equipamentos, ferramentas e EPIs estarão a cargo da CONTRATADA, bem como
materiais para uso diversos na limpeza e manutenção de serviços públicos.

4 – GESTÃO DO CONTRATO
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4.1. Caberá ao servidor LÚCIO HENRIQUE DE OLIVEIRA DAMES FREITAS, Matrícula
nº13.887, designado como Gestor do Contrato por intermédio da Portaria 004/2024, o
acompanhamento da execução da contratação, inclusive suas prorrogações e aditamentos,
quando for o caso, objetivando a verificação e controle de valores e quantitativos, cumprimento
de metas e dos prazos legais e convencionais, bem como de outros elementos necessários à
boa execução da contratação, nos termos do artigo 21 da Lei Municipal nº 2384/2023.

4.2. Caberá à Comissão de Fiscalização, designada por intermédio da Portaria nº
004/2024 formada pelos servidores abaixo indicados, a fiscalização da contratação, ficando
responsáveis pelo recebimento, devendo acompanhar e anotar em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à
regularização de falhas e/ou defeitos observados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento
do contrato, nos termos do artigo 22 da Lei Municipal nº 2384/2023.

4.2.1 ADELSON COELHO LOPES, Matr. 13.727

4.2.2 AMIZAEL MOZER, Matr. 13.688

5 – RESPONSABILIDADE LEGAL/FISCAL

A CONTRATADA será responsável pelo cumprimento de todas as leis federais, estaduais
e municipais (inclusive todos os regulamentos, normas, instruções e diretrizes) que lhe forem
aplicáveis e necessárias ao seu funcionamento como empresa.

As despesas de Contrato, Franquias de Seguros, Leis Sociais, ISS, Licenças e outras
que incidirem sobre os serviços e seu pessoal, serão de inteira responsabilidade da
CONTRATADA. Toda a equipe de trabalho deverá estar vinculada à CONTRATADA pela CLT,
não se admitindo trabalhadores em condições ilegais.

Toda a equipe de trabalho deverá estar equipada com ferramentas compatíveis com a
tarefa além de fardamento, sapatos, capacete e outros utensílios de segurança quando
necessário. Sendo todos os funcionários devidamente identificados.

Será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a indenização de quaisquer
acidentes de trabalho, resultante da execução dos serviços contratados, ou qualquer caso
fortuito.

Será também de sua responsabilidade a eventual destruição ou danificação, por
terceiros, dos serviços executados, até a aceitação definitiva da mesma, bem como as
indenizações que possam vir a ser devida a terceiros por fatos oriundos dos serviços
contratados, ainda que ocorridos em via pública.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

6.1 Medições:

6.1.1 As medições serão realizadas em conformidade com a apropriação dos serviços,
obedecendo aos quantitativos dos serviços realmente executados pela CONTRATADA e deverão
ser pagas pelo preço unitário contratado pelo MUNICÍPIO com o mesmo desconto global
ofertado pela licitante.

6.1.2 A cada alteração contratual necessária, por acréscimo ou supressões do objeto,
observados os limites, bem como prazos, será acordado novo Cronograma, atendido o interesse
do Município de Casimiro de Abreu.



ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

Página 52 de 84

6.1.3 As medições serão feitas independentemente de solicitação da CONTRATADA. A
primeira será realizada em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da ordem de início, e
as subsequentes, a cada período de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do
encerramento da medição anterior e deverão ser acompanhadas de memória de cálculo de
quantidades, com indicação dos locais de aplicação dos serviços medidos. Cada item medido
deverá apresentar todos os itens descritos em planilha orçamentária anexa ao edital, cada qual
com sua memória de cálculo de quantidade de forma independente. A soma de todos os itens
resultará na medição final do período.

6.1.4 - As quantidades eventualmente acrescidas por termos aditivos deverão ser pagas
pelo preço unitário contratado pelo Município de Casimiro de Abreu com o mesmo desconto
ofertado pela Licitante.

6.1.5 Em caso da necessidade de introdução de itens novos, será adotado o custo
unitário constante da tabela EMOP ou, em caso de inexistência neste, ao obtido nos demais
sistemas de custos de obras disponíveis (FGV, SINAPI, SICRO, SBC, SCO, ORSE e PINI) com
data base da proposta ofertada no processo licitatório, acrescido do percentual de BDI estimado
pela Administração na licitação, com o mesmo desconto em relação ao ofertado pela licitante
vencedora. Em caso de preços unitários novos que não estejam previstos no referido catálogo,
será adotado o menor preço resultante de cotação de mercado, no mínimo 04(quatro) empresas
especializadas, devendo as propostas ser anexadas aos autos do processo administrativo
referente a esta obra, com a devida autorização da fiscalização acrescido do mesmo desconto
em relação ao ofertado pela licitante vencedora.

As medições serão efetuadas de acordo com a execução dos serviços:

7.1.1. Listagem com os dados dos funcionários na frente de trabalho e
seus horários de trabalho diários;

7.1.2. Relatório fotográfico da execução dos serviços, dos equipamentos
e caminhões.

7.1.3. Guias e Certidões exigidas pela Legislação;

7.1.4. Planilha de medição atestada pela fiscalização da Contratante;

7.1.5. Memória de cálculo independente de todos os itens que compõe a
planilha orçamentária

6.2 Pagamentos:

6.2.1. O Município de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à
CONTRATADA, desde que obedeça às formalidades legais e contratuais previstas;

6.2.2 O pagamento pela execução dos serviços será feito mensalmente, de acordo
com os quantitativos de serviços executados e medidos, será efetuado em moeda brasileira
corrente, em até 30 (trinta) dias, após a emissão da nota fiscal de prestação de serviços, a qual
deverá ser apresentada no mês seguinte aos serviços executados, acompanhada dos seguintes
documentos:

I) Boletim de Medição, devidamente aprovado pelos fiscais;
II) Cópia da folha de pagamento e/ou recibo comprovando o pagamento

individual, quitado, inclusive com comprovante de depósito bancário na Conta Corrente do
funcionário bem como, mas respectivas Guias de Recolhimento do INSS e do Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (|GFIP), do Mês em referência, devidamente quitados, do pessoal
envolvido na execução dos serviços, objeto do presente Contrato. Juntamente com as Guias de
Recolhimento supracitadas, deverão ser apresentadas a Relação de Empregados (RE) e a
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Comprovação de Transmissão de Dados do GFIP, como também, a Certidão Negativa de
Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, do Certificado de
Regularidade do FGTS – CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

III) Comprovação do Recolhimento do Imposto Sobre Serviços (ISS)
devido ao Município. As empresas com sede em outro Município terão o Imposto Sobre Serviços
(ISS) retido na fonte por ocasião do pagamento;

IV) Para liberação da última parcela fica condicionada também à
apresentação da Cópia das Rescisões de Contrato de Trabalho do Pessoal envolvido na
execução dos serviços ou Declaração em caso da continuidade do pessoal na prestação de
serviços à empresa, de que os pagamentos devidos estão em dia até a presente data.

6.2.3. O pagamento será realizado em até 30 dias após a apresentação da nota
fiscal, para fins de verificação de eventuais descontos, decorrentes de penalidades impostas à
CONTRATADA, por descumprimento de obrigações contratuais.

6.2.4. Da nota fiscal deverá constar relação do item entregue, e a nota
devidamente conferida e atestada, por 02 (dois) servidores da CONTRATANTE, que não o
ordenador da despesa, será posteriormente encaminhada para pagamento, sendo processada
em conformidade com a legislação vigente;

6.2.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente
de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços;

6.2.6. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, a partir de 1º de
dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida,
realizem operações: I - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa
pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula Segunda);

6.2.7. Na ocasião do pagamento a ser efetuado, observadas as condições
específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á, no que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal Nº 8.212, de 24 de julho de 1991 e na Lei
Complementar No. 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal,
com as alterações e regulamentaçõesposteriores;

6.2.8. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso
decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor devido será acrescido de 0,1% (um décimo por
cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de atraso, a
título de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida;

6.2.9. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o
subitem anterior será efetivado mediante a autorização expressa da Secretaria Municipal de
Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da licitante contratada dirigido
ao Secretário (a) Municipal de Fazenda;

6.2.10. Caso a CONTRATANTE efetue pagamento devido a contratada em prazo
inferior a 30 (trinta) dias, será descontada da importância devida o valor correspondente a
0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação;

6.2.11. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não
retenção constante do Art. 4º, ou como pessoa jurídica amparada por medida Judicial constante
do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, deverá apresentar
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juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução
normativa, sob pena de retenção de tributos da fonte;

6.2.12. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso
o prazo para o pagamento respectivo, prosseguindo-se a contagem do prazo somente após
apresentação da nova documentação isenta de erros.

6.2.13 Poderá a Administração:

a) utilizar os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas,
indenizações a terceiros, ou outras de responsabilidade da contratada.

b) a qualquer tempo, detectado vício, falha ou incorreção na execução da obra/
do(s) serviço(s), ou utilização de materiais inadequados ou de baixa qualidade, e após apurado o
defeito, glosar o valor referente das faturas subsequentes.

7. REAJUSTE/REPACTUAÇÃO:

Os preços que forem pactuados neste procedimento licitatório serão irreajustáveis.

Caso o contrato alcance duração superior a 01(um) ano, contado da data de
apresentação da proposta na licitação, será facultativo à CONTRATADA solicitar reajuste de
valor, somente quanto às parcelas remanescentes, e assim a cada período de um ano contado
do último reajuste, utilizando-se o índice de reajustamento das famílias/categoria EMOP, ou
quando este não estiver disponível deverá ser utilizado o Índice de Preços do Consumidor Amplo
– IPCA, mantendo as fórmulas desta.  A solicitação será analisada e comparada aos preços
praticados no mercado, e somente será deferida se mantida a vantajosidade para a
Administração.

O reajustamento de preços contratuais, admitido pelo artigo 238, III da Lei nº 287/79, e
desde que previamente previsto no Edital, poderá ser livremente pactuado entre as partes,
ressalvada a hipótese abaixo, com aplicação de índices setoriais de preços (oficiais ou não),
observado, prioritariamente, o interesse público e a fórmula:

R= (i/io-1) Po.
Onde:
R= Reajustamento
i= Índice do mês a ser reajustado
io= Índice do mês da proposta
Po=preço da proposta

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

A empresa contratada deverá comprovar qualificação técnica para a execução dos
serviços através do atendimento dos itens que seguem:

8.1 - Certidão de Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA)
e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da empresa e de seus responsáveis técnicos
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e
Urbanismo (CAU), através de certidão de registro de pessoa jurídica, dentro da validade, com
habilitação no ramo de engenharia ou arquitetura, compatível com o objeto deste projeto.
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8.2 - Capacidade Técnico-Operacional:

8.2.1 - As empresas licitantes deverão apresentar para comprovação da Qualificação
Técnica 01 (um) atestado, no mínimo, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
o qual comprove ter a licitante:

8.2.1.1 - Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características e quantidades com os itens de relevância abaixo, com, no mínimo, 50%
(cinquenta por cento) dos quantitativos estipulados na planilha orçamentária anexa. (Lei
14.133/21, Art 67, Parágrafo 2o).

I – Serviço de varrição manual de sarjetas das vias públicas pavimentadas
(26.500.916,52 ml por ano);

II – Serviço de limpeza manual de trilhas e varrição manual e mecanizada das areias
de praias (6.513.000,00m² por ano);

III – Serviço de Roçada mecanizada (2.467.887,54m² por ano);

IV – Serviço de capina manual (1.524.883,32m² por ano);

8.2.1.2 - Experiência mínima de 3 (três) anos, ininterruptos ou não, na execução de
serviços relativos aos itens de relevância. (Lei 14.133/21, Art 67, Parágrafo 5o).

Os períodos concomitantes serão computados uma única vez.

O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverão se referir a serviços prestados no âmbito
de sua atividade econômica principal e/ou secundária especificadas no contrato social registrado
na junta comercial competente, bem como no cadastro de pessoas Jurídicas da Receita Federal
do Brasil – RFB. (Acórdão TCU nº 8364/2012 - 2ª Câmara).

Poderá ser exigida da licitante a disponibilização de todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foram prestados os serviços. (Acordão TCU nº 1.214/2013 – Plenário)

Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido
no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado
em prazo inferior. (Acordão TCU nº 1.214/2013 – Plenário).

8.2.1.3 - Itens de relevância:

I – Serviço de varrição manual de sarjetas das vias públicas pavimentadas
(26.500.916,52 ml por ano);

II – Serviço de limpeza manual de trilhas e varrição manual e mecanizada das areias
de praias (6.513.000,00m² por ano);

III – Serviço de Roçada mecanizada (2.467.887,54m² por ano);

IV – Serviço de capina manual (1.524.883,32m² por ano);

8.3 - Capacidade Técnico-Profissional:
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8.3.1 - Comprovação do licitante de possuir, na data prevista da licitação, profissional
técnico devidamente reconhecido e registrado no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), que comprove ter o
profissional, executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta,
federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, serviços de
características técnicas iguais ou similares à dos itens de relevância, dos seguintes serviços
relacionados abaixo e que estão melhor definidos no memorial de cálculo deste edital:

8.3.1.1 - Itens de relevância:

I – Serviço de varrição manual de sarjetas das vias públicas pavimentadas;

II – Serviço de limpeza manual de trilhas e varrição manual e mecanizada das areias
de praias;

III – Serviço de Roçada mecanizada;

IV – Serviço de capina manual;

8.3.1.2 - A comprovação de vínculo que trata a alínea anterior se dará através de uma
das opções abaixo:

•  Cópia da “Ficha” de Registro de Trabalho, acompanhado da guia do último mês de
recolhimento do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço que conste o (s) nome (s)
do (s) profissional (is);

•  Cópia do Contrato de Trabalho em CTPS - (Carteira de Trabalho e Previdência Social);

•  No caso da comprovação de vínculo contratual entre a empresa licitante e o profissional
técnico, a título de “prestação de serviços”, deverá esta prova ser feita mediante a
apresentação de cópia do contrato do profissional detentor do atestado apresentado, ou
qualquer meio idôneo que comprove o compromisso do profissional indicado com o contrato
futuro a ser celebrado, objeto da presente licitação;

•  Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante tal comprovação será realizada
mediante a apresentação do Contrato Social ou Certidão da Junta Comercial ou ato
constitutivo devidamente atualizado, registrado no órgão competente.

8.4 - Licença de Operação vigente expedida pelo INEA - Instituto Estadual do Ambiente,
que autorize a licitante a realizar os serviços de: “coleta e transporte de resíduos provenientes do
sistema de tratamento de esgoto, caixa de gordura e águas pluviais”

8.5 - Certidão de regularidade no cadastro de atividades potencialmente poluidoras da
empresa junto ao IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis.

8.6 - Apresentar certidão ambiental emitida pelo INEA (Instituto Estadual do Ambiente),
referente a inexistência de dívidas financeiras referente a infração ambiental;

8.7 - Declaração de Visita Técnica dando ciência de que visitou os locais indicados para
execução do objeto ou Declaração de pleno conhecimento do objeto para os licitantes que
optarem pela não realização da visita técnica deverão apresentar declaração, nos termos do
anexo ao Edital;
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Em caso de eventual alteração do titular Responsável Técnico deverá ser comunicada, de
imediato, à CONTRATANTE, acompanhada de justificativa e de nova nomeação, juntada a
respectiva documentação.

8.8 Qualificação econômica : Capital social de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação.

9. DESCRIÇÃO DOS ITENS E QUANTIDADES ESTIMADAS

ITEM COD.
CATMAT ESPECIFICAÇÃO UNID DE

MEDIDA QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
(mês)

TOTAL

1 25194
(ou similar)

Contratação de empresa

especializada para prestação de

serviço de varrição manual e

mecanizada de trilhas, areias das

praias, vias públicas e

logradouros; capina manual e

roçada mecanizada das vias

urbanas pavimentadas, não

pavimentadas, rodovias e

estradas e limpeza de caixa ralo

manual e mecanizada das vias

pavimentadas do Município de

Casimiro de Abreu/RJ

Mês 12
Encontra-se no

Cronograma
(anexo)

22.232.709,23

9.1. O quantitativo estimado obteve-se como referência o que fora executado no processo
administrativo nº 9994/2017.

10. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

10.1 O valor total estimado para a contratação é de R$22.232.709,23 (vinte e dois
milhões, duzentos e trinta e dois mil, setecentos e nove reais e vinte três centavos).

10.2. O parâmetro utilizado para a obtenção do valor estimado foi a Tabela EMOP

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos
recursos consignados na seguinte dotação orçamentária:

Programa de trabalho: 15.452.0014.2138
Elemento de despesa: 3.3.90.39.99

12. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA

a) Executar os serviços, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no
Termo de Referência e principalmente aos preceitos instituídos pela legislação de regência.
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b) Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação.

c) Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado.

d) Responsabilizar-se, exclusivamente, pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução da contratação, bem como toda contratação de
funcionários ser regida pelas devidas Convenções Coletivas de Trabalho.

e) Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes,
seguros, taxas, emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto desta
contratação.

f) Executar a contratação através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade
por quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções,
podendo a Administração exigir a retirada daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente e
obrigando-se também a indenizar a Administração por todos os danos e prejuízos que
eventualmente ocasionarem.

g) Responder perante o órgão gestor da contratação por qualquer tipo de autuação ou
ação que venha a sofrer em decorrência dos serviços contratados, por atos de seus
empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à
Administração o exercício do direito de regresso, eximindo-o de qualquer solidariedade ou
responsabilidade de qualquer natureza.

 h) Facilitar e permitir ao órgão gestor da contratação, a qualquer momento, a realização
de auditoria dos materiais fornecidos, sem que isso incorra em isenção de responsabilidade, bem
como esclarecer prontamente as questões relativas à execução da contratação, quando
solicitada.

i) Não utilizar o nome do Município de Casimiro de Abreu ou do órgão gestor da
contratação em quaisquer atividades de divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em
cartões de visita, anúncios e outros impressos.

j) Não se pronunciar em nome do Município de Casimiro de Abreu ou do órgão gestor da
contratação aos meios de imprensa ou clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua
atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo.

k) Comunicar ao órgão gestor da contratação, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência,
qualquer alteração na composição societária da empresa ou em seu quadro técnico.

l) Comunicar ao órgão gestor da contratação, com antecedência mínima de 2 (dois) dias
o pedido de afastamento temporário, bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa
(end., tel., fax, e-mail).

m) Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações
ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo
venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão do fornecimento a
serem confiados, ficando, portanto, por força da lei civil e criminal, responsável por sua indevida
divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e
danos a que der causa.
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n) Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo
a única responsável pelas providências necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais
inobservâncias delas.

o) Apresentar ao órgão gestor da contratação, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os
documentos exigidos para pagamento, sob pena de retenção total ou parcial do pagamento.

p) Assumir total responsabilidade pelos serviços e materiais utilizados que apresentarem
não conformidade, má qualidade e/ou irregularidades, responsabilizando-se por eventuais danos
e/ou prejuízos causados a terceiros e/ou a coisas e bens do Município de Casimiro de Abreu e
do órgão gestor da contratação, arcando com as respectivas indenizações, que poderão ser
imediatamente retidas, e/ou reembolsando de imediato o valor do prejuízo acarretado.

q) Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os serviços e materiais
considerados inadequados ou imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado,
respeitando os prazos fixados, ficando a critério do órgão gestor da contratação aprovar ou
rejeitar, sem prejuízo das multas contratuais.

r) Requerer a exclusão do Município e do órgão gestor da contratação de lide que venha
a ser movida por qualquer motivo relacionado aos compromissos aqui contratados, inclusive por
seus funcionários, sob pena de ressarcimento dos prejuízos advindos do processo judicial,
acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de rescisão contratual.

s) Obter as licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das
obrigações contratuais e mantê-las atualizadas.

t) Cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz.

u) O Município de Casimiro de Abreu e o órgão gestor da contratação não aceitarão, sob
pretexto algum, a transferência de responsabilidade da contratada, sejam fabricantes, técnicos
ou quaisquer outros alegados.

v)  A empresa contratada deverá fornecer garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do
valor do contrato, cabendo-lhe a opção por uma das seguintes modalidades, abaixo
relacionadas:

Caução em dinheiro ou título da dívida pública;
Seguro garantia;
Fiança Bancária.
Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor

total.

A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do
contrato e atestado de recebimento da mercadoria/serviço pelo secretário requisitante, e, quando
em dinheiro, atualizada monetariamente.

Quando a prestação de garantia for na modalidade de seguro garantia ou fiança bancária,
a validade da mesma deverá contemplar o prazo do contrato. Quando houver aditivo de
acréscimo de valor ou de prorrogação de prazo, a caução deverá ser acrescida ou prorrogada.

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Banco Oficial, em conta específica com
correção monetária em favor do Município de Casimiro de Abreu.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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a) Promover, na forma da legislação de regência, o acompanhamento e a fiscalização da
execução do objeto do Termo de Referência. A existência de fiscalização de modo algum atenua
ou exime a responsabilidade da Contratada por qualquer vício ou defeito na execução do
contrato.

 b) Notificar, por escrito, à Contratada sobre eventuais irregularidades encontradas no fiel
cumprimento de suas obrigações, observando os prazos para adequação.

 c) Efetuar os pagamentos devidos à Contratada pelos serviços e materiais efetivamente
executados e faturados, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas
seguintes infrações:

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, quando
exigidas;

14.1.5. Não manter a proposta, inclusive no que tange à apresentação de amostra
ou prova de conceito, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

14.1.6. Não celebrar o contrato/instrumento equivalente ou não entregar a
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes
sanções:

14.2.1. Advertência;

14.2.2. Multa, não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor da contratação;
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14.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do Município de Casimiro de Abreu, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

14.3. A aplicação de sanções observará o devido processo administrativo, na forma da
Lei Federal nº 14.133/2021, combinada com o artigo 29 e seguintes da Lei Municipal nº
4.960/2022.

14.4. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas junto à Coordenadoria
Geral de Contratos, bem como no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).

14.5. A aplicação das sanções não exonera o infrator de eventual ação por perdas e
danos que seu ato ensejar.

14.6. O valor das multas que, porventura forem aplicadas, serão descontadas da garantia
da respectiva Contratada. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia prestada,
além da perda desta, responderá a Contratada pela diferença a qual será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pelo órgão gestor da contratação ou ainda, quando for o
caso, cobrada judicialmente.

15. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

15.1. Este Termo de Referência é parte integrante e complementar às cláusulas e
condições previstas no edital de licitação, vinculando os agentes públicos e licitantes que
participarem do certame e das contratações para todos os fins.

Casimiro de Abreu, 22 de Maio de 2024.

Elaborado por LÚCIO HENRIQUE DE OLIVEIRA DAMES FREITAS, Matrícula nº 13.887
Revisado pelo Vitor Gomes de Oliveira, Matrícula nº 14.130.

À vista das informações contidas nestes autos e com observância às normas vigentes,
APROVO, o presente Termo de Referência.

Vitor Stutz Pinto
Secretário Municipal de Obras

Port 209/2024
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

A empresa abaixo se propõe a executar os serviços o objeto deste edital, conforme discriminado no Termo de Referência – Anexo I, pelos

preços e condições assinalados na presente, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente.

Empresa Proponente: ___________________________________________________________

Endereço: ____________________________________________________________________

Cidade: _________________________ Estado: _______ CEP: __________________________

Telefone: (______) __________-__________ Fax: (______) __________-__________

E-mail: _______________________________________________________________________

CNPJ: ____.______.______/________-____

ITEM CÓDIGO
CATSER DESCRIÇÃO COMPLETA DO MATERIAL UN

D QTD VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL MARCA

1
2
3
4
5
6
7
8
9
10
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1. PREÇO TOTAL OFERTADO:
1.1. O preço total ofertado é R$ _____________________________ (____________________________________________________).

1.2. O preço ofertado inclui todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, seguros, encargos sociais, administração, trabalhistas,

previdenciários, contribuições parafiscais e outros que venham a incidir sobre o objeto do Edital do Pregão Eletrônico n.º ___/2023.

1.3. Declaro, ainda, que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega, nos termos do artigo 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
2.1. O prazo de validade desta proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua entrega ao pregoeiro.

3. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
3.1. Esta proposta está de acordo com todas as demais condições exigidas no Termo de Referência e seus anexos.

4. DADOS BANCÁRIOS:
BANCO:
CONTA CORRENTE:
AGÊNCIA:

Local e data

Nome da empresa licitante
Responsável legal
assinar e carimbar
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ANEXO III

MINUTA CONTRATUAL

CONTRATO Nº _____/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº _____/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU E A
EMPRESA __________________________,
NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que entre si
celebram, o MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, inscrito no CNPJ sob o nº
________________-____, estabelecida à
_____________________________________________, na cidade de Casimiro de Abreu - RJ,
neste ato representado por seu Secretário(a), devidamente nomeado pela Portaria N°
_____/___________, __________________________________________________,
(nacionalidade), (estado civil), (profissão), portador da Carteira de Identidade n°
____________________, expedida pelo ________________ e CPF n°
________________________, residente e domiciliado à
________________________________________________________________________,
doravante denominada simplesmente MUNICÍPIO, e, de outro lado, a empresa
_______________________________, inscrita no CNPJ sob o nº
_________________________________, com sede à Rua
_________________________________________________________________________,
neste ato representado pelo seu representante legal,
___________________________________, portador da Carteira de Identidade n°
_______________________, e CPF nº ____________________________, doravante
denominada simplesmente CONTRATADA, conforme autorizado no Processo Administrativo nº
_____/2023, na forma da Nota de Empenho constante dos autos, regendo-se às normas
constantes da Lei Federal n° 14.133/2021, da Lei Municipal nº 2.384/2023, Decreto Municipal nº
3.335/2023 e da legislação correlata, bem como de acordo com as cláusulas contratuais abaixo
descritas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E DA FINALIDADE
1.1. O presente contrato tem por objeto o serviços de varrição manual e mecanizada de
trilhas, areias das praias, vias públicas e logradouros; capina manual e roçada mecanizada das
vias urbanas pavimentadas, não pavimentadas, rodovias e estradas e limpeza de caixa ralo
manual e mecanizada do sistema de drenagem pluvial das vias pavimentadas do Município de
Casimiro de Abreu/RJ, conforme especificado no termo de referência anexo ao edital e que faz
parte integrante e complementar do processo administrativo em epígrafe.

1.2. A finalidade da contratação é ______________________________________, conforme
especificado no termo de referência anexo ao edital e que faz parte integrante e complementar
do processo administrativo em epígrafe.

1.3. A lavratura do presente contrato foi autorizada pelo Ordenador de Despesas, conforme
decisão constante à fl. ___ do processo administrativo em epígrafe.



ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024

Página 65 de 84

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

2.1. O MUNICIPIO efetuará o pagamento à CONTRATADA pela prestação de serviços
efetivamente executada, do valor de R$ ________ (____________________), e nele deverão
estar incluídas todas as despesas necessárias à execução do objeto, livre de quaisquer ônus
para o MUNICIPIO.

2.2. Os preços unitários e totais estão discriminados na proposta da Contratada, bem como
na Nota de Empenho correspondente.

2.3. Nos preços propostos para prestação de serviço em questão estão inclusos todos os
custos, insumos, despesas de frete, embalagens, impostos, transporte e demais encargos
indispensáveis ao perfeito cumprimento das obrigações decorrentes deste contrato, não
cabendo, pois, quaisquer reivindicações a título de revisão de preços ou reembolso, sejam a que
título for.

2.4. Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, em moeda
corrente nacional, por meio de TED (Transferência Eletrônica Disponível) de acordo com os
valores apurados por servidores competentes do MUNICÍPIO e prepostos habilitado da
contratada, em 30 dias, contados da emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos
materiais/serviços.

2.5. Nos casos de atraso no pagamento por culpa da contratante, o valor devido será
acrescido de taxa de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre o 31° (trigésimo primeiro) dia da
data do adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento. No caso de antecipação do
pagamento, o valor devido sofrerá desconto à taxa de 0,5% ao mês, calculado pro rata die entre
a data do efetivo pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do adimplemento da obrigação.

2.6. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas disposições
determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções normativas
vigentes.

2.7. Nas faturas deverão constar obrigatoriamente, além da data de assinatura do contrato e
do período a que se refere a prestação de serviços, as seguintes informações:

2.7.1. O número do instrumento contratual;

2.7.2. O nome e código do banco;

2.7.3. Agência e número da conta corrente da contratada.

2.8. Para a autorização do pagamento, a CONTRATADA deverá enviar à Secretaria Municipal
responsável pelo contrato, ou local por ela designado:

2.9. As notas fiscais deverão ser entregues com os seguintes documentos:

2.9.1. Nota fiscal/fatura mensal respectiva, referente a prestação de serviços do mês anterior,
ou na forma que a legislação tributária venha a exigir;

2.9.2. Comprovação de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;



ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA DE CASIMIRO DE ABREU
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024

Página 66 de 84

2.9.3. Comprovação de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

2.10. A fatura não aprovada pelo MUNICÍPIO será devolvida à CONTRATADA para as
necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição.

2.11. A devolução da fatura não aprovada pelo MUNICÍPIO em hipótese alguma autorizará a
CONTRATADA a suspender a prestação dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos
devidos aos seus empregados.

2.12. Sobre o valor total da remuneração incidem as obrigações fiscais, conforme a legislação
vigente.

2.13. Constatada a situação de irregularidade, a CONTRATADA será comunicada por escrito
para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo MUNICÍPIO.

2.14. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações,
nem implicará aceitação definitiva dos materiais.

2.15. O MUNICÍPIO poderá glosar ou reter o pagamento de qualquer fatura, ou da parte do
pagamento vinculada a prestação dos serviços, nos seguintes casos, dentre outros definidos
neste contrato:

2.15.1. Imperfeição nos serviços prestados;

2.15.2. Discordância ou necessidade de maiores esclarecimentos a respeito do serviço, por parte
do MUNICÍPIO e/ou responsável pelo contrato;

2.15.3. Débito da CONTRATADA para com o MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, que
provenha da execução deste contrato, ainda que resulte do inadequado cumprimento de outras
obrigações não integrantes da fatura referida no caput;

2.15.4. O não cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA;

2.15.5. Eventual responsabilização solidária e/ou subsidiária, originada em decorrência da
execução do presente contrato.

2.16. O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva do MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE
ABREU, no prazo estabelecido neste contrato, configurará mora.

CLÁUSULA TERCEIRA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. As despesas oriundas deste CONTRATO correrão por conta dos recursos orçamentários
consignados ao MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, programa de trabalho :
15.452.0014.2138, elemento de despesa 3.3.90.39.99, nota de empenho ______/_____, emitida
em ___/___/_____, vigente para o exercício de ________.

3.2. Quando a vigência do contrato ultrapassar o exercício fiscal, se necessário for, a
manutenção deste ficará vinculada à aprovação do orçamento do(s) exercício(s) posteriores,
onde existirão verbas consignadas em dotação apropriada, em observância ao principio da
anualidade.
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CLÁUSULA QUARTA – INÍCIO DO EXERCÍCIO FINANCEIRO

4.1. Em virtude da possibilidade de atraso na distribuição do orçamento, no registro de
empenhos e de outras providências de ordem administrativa, não se configurará mora do
MUNICÍPIO nos 02 (dois) primeiros meses do exercício, ficando-lhe facultado o pagamento sem
encargos moratórios até o terceiro mês do exercício financeiro.

CLÁUSULA QUINTA – VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, a contar da data da assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

5.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 01 (um) ano, a contar
da data do orçamento estimado, podendo ser reajustados a partir desta data, e assim, a cada
período de um ano contado do último reajuste, desde que requerido pela CONTRATADA e caso
se verifique hipótese legal que autorize o reajustamento, utilizando-se a variação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), instituído pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE).

5.2. A CONTRATADA não terá direito ao reajuste a que alude o subitem anterior, para a etapa
do serviço que sofrer atraso em consequência da ação ou omissão motivada pela própria
CONTRATADA, e também da que for executada fora do prazo sem que tenha sido autorizada a
respectiva prorrogação.

5.3. No caso de reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de um ano deve considerar
a data do último reajuste concedido.

5.4. Os efeitos financeiros do reajuste ocorrerão somente em relação aos itens que o
motivaram e aos saldos de quantitativos porventura existentes.

5.5. Nos termos do artigo 231 do Decreto Municipal nº 3.335/2023, serão objeto de preclusão:

5.5.1. As solicitações de reequilíbrio econômico-financeiro realizadas após a assinatura da ata
de registro de preços, do contrato ou do termo aditivo sem que tenha havido alteração dos
preços, bem como após o encerramento da vigência da ata de registro de preços ou do contrato;
e

5.5.2. As solicitações de reajuste em sentido estrito e repactuação realizadas após a data de
aniversário do orçamento estimado, da proposta, do acordo, da convenção coletiva ou do
dissídio coletivo, conforme o caso.

CLÁUSULA SÉTIMA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
7.2. Prestar o serviço, obedecendo rigorosamente às especificações discriminadas no Termo
de Referência e principalmente aos preceitos instituídos pela legislação de regência.

7.3. Manter, durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação.
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7.4. Cumprir com as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz.

7.5. Não transferir para outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado.

7.6. Responsabilizar-se, exclusivamente por quaisquer ônus, direito e obrigações, vinculadas
à legislação tributária, trabalhista, segurança e medicina do trabalho, previdenciária ou comercial,
decorrente da contratação.

7.7. Arcar com todas as despesas operacionais, correspondentes a deslocamentos, fretes,
seguros, taxas, emolumentos, cópias e quaisquer outras necessárias à execução do objeto desta
contratação.

7.8. Executar a contratação através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade
por quaisquer danos ou faltas que os mesmos venham a cometer no desempenho das funções,
podendo a Administração exigir a retirada daquelas cuja conduta seja julgada inconveniente e
obrigando-se também a indenizar a Administração por todos os danos e prejuízos que
eventualmente ocasionarem.

7.9. Responder perante o órgão gestor da contratação por qualquer tipo de autuação ou ação
que venha a sofrer em decorrência da prestação dos serviços ora contratado, por atos de seus
empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à
Administração o exercício do direito de regresso, eximindo-o de qualquer solidariedade ou
responsabilidade de qualquer natureza.

7.10. Facilitar e permitir ao órgão gestor da contratação, a qualquer momento, a realização de
auditoria dos serviços executados, sem que isso incorra em isenção de responsabilidade, bem
como esclarecer prontamente as questões relativas à execução da contratação, quando
solicitada.

7.11. Não utilizar o nome do Município de Casimiro de Abreu ou do órgão gestor da
contratação em quaisquer atividades de divulgação de sua empresa, como, por exemplo, em
cartões de visita, anúncios e outros impressos.

7.12. Não se pronunciar em nome do Município de Casimiro de Abreu ou do órgão gestor da
contratação aos meios de imprensa ou clientes sobre quaisquer assuntos relativos à sua
atividade, bem como sobre os serviços ao seu cargo.

7.13. Comunicar ao órgão gestor da contratação, no prazo de 10 (dez) dias de antecedência,
qualquer alteração na composição societária da empresa ou em seu quadro técnico.

7.14. Comunicar ao órgão gestor da contratação, com antecedência mínima de 2 (dois) dias o
pedido de afastamento temporário, bem como, quaisquer alterações cadastrais da empresa
(end., tel., fax, e-mail).

7.15. Guardar por si, por seus empregados e prepostos, em relação aos dados, informações ou
documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou por qualquer forma ou modo
venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão do serviço a serem
confiados, ficando, portanto, por força da lei civil e criminal, responsável por sua indevida
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divulgação, descuidada e incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e
danos a que der causa.

7.16. Obedecer às determinações legais ou emanadas das autoridades constituídas, sendo a
única responsável pelas providencias necessárias e pelos efeitos decorrentes de eventuais
inobservâncias delas.

7.17. Apresentar ao órgão gestor da contratação, junto com a(s) nota(s) fiscal(is), os
documentos exigidos para pagamento, sob pena de retenção total ou parcial do pagamento.

7.18. Assumir total responsabilidade pelos serviços que apresentarem não conformidade, má
qualidade e/ou irregularidades, responsabilizando-se por eventuais danos e/ou prejuízos
causados a terceiros e/ou a coisas e bens do Município de Casimiro de Abreu e do órgão gestor
da contratação, arcando com as respectivas indenizações, que poderão ser imediatamente
retidas, e/ou reembolsando de imediato o valor do prejuízo acarretado.

7.19. Substituir e/ou reparar, por sua conta e responsabilidade, os serviços considerados
inadequados ou imperfeitos, ou que estiverem em descordo com o ora pactuado, respeitando os
prazos fixados, ficando a critério do órgão gestor da contratação aprovar ou rejeitar, sem prejuízo
das multas contratuais.

7.20. Requerer a exclusão do Município e do órgão gestor da contratação de lide que venha a
ser movida por qualquer motivo relacionado aos compromissos aqui contratados, inclusive por
seus funcionários, sob pena de ressarcimento dos prejuízos advindos do processo judicial,
acrescido de perdas e danos, sem prejuízo de rescisão contratual.

7.21. Obter as Licenças junto às repartições competentes, necessárias ao cumprimento das
obrigações contratuais e mantê-las atualizadas.

7.22. Cumprir com todas as demais obrigações constantes do Termo de Referência anexo ao
edital.

7.23. O Município de Casimiro de Abreu e o órgão gestor da contratação não aceitarão, sob
pretexto algum, a transferência de responsabilidade da contratada, sejam fabricantes, técnicos
ou quaisquer outros alegados.

7.24. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de
mora, correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, limitado a 30% (trinta
por cento), a ser calculado sobre o valor da parcela em atraso, sem prejuízo da conversão em
multa compensatória e consequente extinção do contrato, com a aplicação cumulada das demais
sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS E RESPONSABILIDADES DO MUNICÍPIO

8.1. Fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da
CONTRATADA, encaminhando os documentos pertinentes à adequada realização do serviço
correspondente.

8.2. Promover, na forma da legislação de regência, o acompanhamento e a fiscalização da
execução do objeto do Termo de Referência. A existência de fiscalização de modo algum atenua
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ou exime a responsabilidade da Contratada por qualquer vício ou defeito na execução do
contrato.
8.3. Notificar, por escrito, à Contratada sobre eventuais irregularidades encontradas no fiel
cumprimento de suas obrigações, observando os prazos para adequação.

8.4. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada pelos materiais efetivamente entregues e
faturados, nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.

8.5. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato, no prazo de 2 (dois) meses, após
concluída a instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.6. O MUNICÍPIO se reserva o direito de solicitar a prestação de serviço ora contratada, na
sua totalidade ou parcialmente, de acordo com a sua necessidade e conveniência.

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de
2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por cento) do valor
inicial/total/anual do contrato.

9.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a
vigência do contrato E/OU por XXXXXX dias após o término da vigência contratual,
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas.

9.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

9.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 9.5 deste contrato.

9.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até
a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

9.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento
das demais obrigações nele previstas;

9.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

9.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

9.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 9.6, observada a legislação que rege a matéria.
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9.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica no
Banco ________________, com correção monetária. Caso a opção seja por utilizar títulos
da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do
Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

9.9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil,
e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

9.10.No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

9.11.Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de
.......... (......) dias úteis, contados da data em que for notificada.

9.12.O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

9.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

9.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os
prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da
Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

9.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu
todas as cláusulas do contrato;

9.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

9.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

9.15.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste Contrato.

9.16. O encaminhamento de todos os documentos comprobatórios necessárias para
cumprimento da garantia deverão ser apresentados via Protocolo eletrônico no link:
https://casimirodeabreu.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5 ou protocolizá-los no
Protocolo Geral, localizado no endereço: Rua Padre Anchieta, nº 234, Centro, Casimiro de
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Abreu/RJ, Cep: 28.860-000, das 09h às 16h, diariamente, exceto aos sábados, domingos e
feriados.

9.17. A Secretaria Gestora do Contrato remeterá ao Departamento de Assessoria Técnica e
Jurídica, Contratos e Publicações e à Secretaria Municipal de Fazenda, os documentos
comprobatórios de garantia do Contratado protocolados conforme as alternativas previstas
no item subitem 9.16.

CLÁUSULA DÉCIMA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor de Contratos e pela
Comissão de Fiscalização, representantes do MUNICÍPIO especialmente designados para esse
fim, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Municipal nº 2.384/2023, Decreto
Municipal nº 3.335/2023 e da legislação correlata:

10.1.1.  Gestor do Contrato: ................................. Matrícula nº ................., designado pela
Portaria [....] OU conforme informações constantes do Termo de Referência.

10.1.2. Comissão de Fiscalização: ................................. Matrícula nº ................;
................................. Matrícula nº ................; ................................. Matrícula nº ................,
designados por intermédio da Portaria [....] OU conforme informações constantes do Termo de
Referência.

10.2. São atribuições do Gestor de Contratos:

10.2.1. Controlar os prazos de vigência dos contratos e seus saldos, solicitando sua prorrogação,
abertura de nova licitação ou contratação direta, quando for o caso;

10.2.2. Informar ao Ordenador de Despesas o interesse na prorrogação de contratos sob sua
responsabilidade, com vistas à obtenção da autorização para abertura do processo
administrativo para tanto;

10.2.3. Verificar a manutenção das condições de habilitação e qualificação da empresa durante
toda a execução do contrato, devendo instruir os processos de prorrogação contratual e de
contratação direta com os documentos pertinentes;

10.2.4. Verificar a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo
comunicar ao Ordenador de Despesas a ocorrência de situação que enseja a revisão de preços;

10.2.5. Verificar se estão atualizadas as informações de ocorrências relacionadas à execução
contratual;

10.2.6. Analisar a documentação que antecede o pagamento;

10.2.7. Verificar o controle atualizado dos pagamentos;

10.2.8. Manifestar-se em todos os atos da Administração relativos à aplicação de sanções,
execução e alteração dos contratos;

10.2.9. Decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;
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10.2.10. Auxiliar o Ordenador de Despesas nas tratativas voltadas às alterações e revisões
contratuais junto à contratada, quando for o caso;

10.2.11. Manifestar-se previamente à decisão do Ordenador de Despesas nos pedidos de
liberação da garantia contratual em favor da contratada, quando for o caso;

10.2.12. Inserir os dados referentes aos contratos administrativos, termos aditivos,
convênios e instrumentos congêneres no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

10.2.13. Exercer outras atividades compatíveis com a função.

10.3. São atribuições da Comissão de Fiscalização:

10.3.1. Acompanhar os prazos de execução dos serviços, diligenciando com a CONTRATADA,
se necessário;

10.3.2. Receber, provisória e definitivamente, os serviços, mediante termo detalhado;

10.3.3. Analisar, conferir e atestar notas fiscais, faturas e congêneres e a regularidade fiscal da
CONTRATADA;

10.3.4. Devolver à CONTRATADA as notas fiscais em desconformidade com o contrato;

10.3.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução contratual;

10.3.6. Oficiar à contratada determinação de medidas preventivas e corretivas, com
estabelecimento de prazos, para regularização das faltas registradas e irregularidades
observadas na execução do contrato, comunicando ao Gestor de Contratos o não atendimento
das determinações;

10.3.7. Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, a situação que demandar
decisão ou providência que ultrapasse sua competência, ao Gestor de Contratos e ao Ordenador
de Despesas, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

10.3.8. Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados;

10.3.9. Aprovar a planilha de medição emitida pela CONTRATADA ou conforme disposto em
contrato;

10.3.10. Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se
a respeito da suspensão da realização de serviços;

10.3.11. Conferir e certificar as faturas relativas aos serviços;

10.3.12. Proceder às avaliações dos serviços executados pela CONTRATADA;

10.3.13. Determinar, por todos os meios disponíveis, a observância das normas técnicas e
legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução
do objeto;
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10.3.14. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de
segurança do trabalho;

10.3.15. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente
à CONTRATADA, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias
subcontratadas que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;

10.3.16. Receber designação e manter contato com o preposto da CONTRATADA, e se for
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na
execução dos serviços;

10.3.17. Manifestar-se nos pedidos de alterações contratuais quanto à regularidade da
contratação;

10.3.18. Verificar a correta aplicação dos materiais;

10.3.19. Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido
de promoção de controle de qualidade da execução dos serviços a serem adquiridos;

10.3.20. Recomendar ao Gestor de Contratos e ao Ordenador de Despesas a aplicação de
sanções à CONTRATADA;

10.3.21. Zelar pelo fiel cumprimento de todas as obrigações da CONTRATADA previstas
no termo de referência, no projeto básico e no contrato;

10.3.22. Exercer outras atividades compatíveis com a função.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações:

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. Dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, quando exigidas;

11.1.4. Não manter a proposta, inclusive no que tange à apresentação de amostra ou prova de
conceito, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

11.1.5. Não celebrar o contrato/instrumento equivalente ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

11.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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11.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas à CONTRATADA as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência;

11.2.2. Multa, não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento)
do valor da contratação;

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Município de Casimiro de Abreu, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.

11.3. A aplicação de sanções observará o devido processo administrativo, na forma da Lei
Federal nº 14.133/2021, combinada com os artigos de 31 ao 44 da Lei Municipal nº 2.384/2023.

11.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

11.5. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas junto à Secretaria Municipal de
Controle Interno, bem como no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).

11.6. A aplicação das sanções não exonera o infrator de eventual ação por perdas e danos que
seu ato ensejar.

11.7. O valor das multas que, porventura forem aplicadas, serão descontadas da garantia da
respectiva CONTRATADA. Se a multa aplicada for de valor superior ao valor da garantia
prestada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela diferença a qual será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo órgão gestor da contratação ou ainda,
quando for o caso, cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO DO CONTRATO

12.1. Constituem motivo para extinção do presente contrato, independentemente de notificação
ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das penalidades nele previstas e na Lei
Federal nº 14.133/2021, o descumprimento de qualquer de seus termos, cláusulas ou condições,
a cessação de sua necessidade ou ocorrência de qualquer situação prevista no art. 137 da Lei
de Licitações.

12.2. No ato da extinção contratual, a CONTRATADA prestará contas dos produtos que lhe
tenham sido solicitados.
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12.3. Constatados prejuízos decorrentes da atuação irregular da CONTRATADA no momento
da extinção, poderá o MUNICÍPIO efetuar a retenção de valores devidos à CONTRATADA, no
limite suficiente à compensação dos mesmos.

12.4. Em qualquer hipótese de extinção contratual, a CONTRATADA somente terá direito à
remuneração pelos serviços executados.

12.5. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de extinguir este Contrato, a seu
exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até
que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

12.6. A CONTRATADA reconhece os direitos do MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, em
caso de extinção com fundamento no art. 138, I, da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA

14.1. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar à Secretaria Municipal de Fazenda –
SEMFAZ, com cópia ao Departamento de Assessoria Técnica e Jurídica, Contratos e
Publicações no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da assinatura do Contrato
ou Instrumento Equivalente, comprovante de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco
por cento) do valor global do contrato, com validade para todo o período contratual mediante a
opção por uma dentre as seguintes modalidades, caução em dinheiro ou títulos da dívida
pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

14.2. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em Banco Oficial, em conta específica com
correção monetária, em favor do Município de Casimiro de Abreu.

14.3. A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, poderá ser executada para
ressarcimento do Município de Casimiro de Abreu e para pagamento dos valores das multas
moratórias, multas punitivas, indenizações a ele devidas pela CONTRATADA, bem como de
débitos da empresa para com os encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas relacionados
com o presente contrato, tais como INSS, FGTS, impostos, salários, vales-transportes, vales-
refeições e verbas rescisórias, prejuízos advindos do não cumprimento do contrato, multas
punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada e prejuízos diretos causados à contratante
decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

14.4. A CONTRATADA fica obrigada a repor o valor da garantia quando esta for utilizada para
cobertura de multas, desde que não tenha havido rescisão;

14.5. No caso de renovação da contratação, a CONTRATADA deverá renovar a garantia;

14.6. Havendo aditivos de valor e/ou prazos, reajustes, atualizações, revisões ou repactuações,
a CONTRATADA reforçará a garantia, conforme o caso;

14.7. O prazo de vigência da garantia será igual ao de vigência da contratação, acrescido de
90 (noventa) dias;

14.8. A garantia somente poderá ser levantada após o recebimento definitivo do objeto pela
fiscalização;
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14.9. A não observância do prazo fixado para apresentação da garantia estabelecida neste
item acarretará a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor da contratação
por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco por cento);

14.10. O atraso superior a 30 (trinta) dias úteis para apresentação da garantia poderá acarretar
a extinção unilateral da contratação, sem prejuízo da multa prevista no subitem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGURO, ETC.

14.1. Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os impostos e taxas que forem
devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como os encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, prêmios de seguro e
de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias a execução
dos serviços, salvo as despesas a serem pagas pelo MUNICÍPIO, devidamente expressas neste
contrato.

14.2. Se durante o prazo de vigência deste contrato, houver alteração e/ou criação das
alíquotas de tributos ou encargos ou instituição de outros que incidam sobre a prestação dos
serviços objeto deste instrumento, o MUNICÍPIO procederá conforme a seguir:

14.2.1. Caso haja diferença a maior, o MUNICÍPIO somente procederá ao pagamento mediante
comprovação pela CONTRATADA do ônus decorrente;

14.2.2. Na hipótese da CONTRATADA, vir a beneficiar-se de isenções junto ao Fisco, o
MUNICÍPIO procederá à revisão do custo indicado na data-base;

14.2.3. Serão consideradas, para fins desta cláusula, as alterações de tributos ou encargos que
comprovadamente incidam sobre os insumos que compõem o objeto deste contrato.

14.3. O MUNICÍPIO se reserva o direito de solicitar à CONTRATADA quando entender
conveniente, a exibição dos comprovantes de recolhimento dos tributos e demais encargos
devidos direta ou indiretamente, por conta deste instrumento.

14.4. Quando por disposição legal, o MUNICÍPIO for o responsável pelo recolhimento de
tributos decorrentes deste contrato e, por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, vier a
responder por acréscimos e/ou outros encargos em decorrência de erro no faturamento por não
cumprimento das condições que possibilitem o correto recolhimento dos tributos devidos,
aqueles valores atualizados serão descontados da fatura que originou a incorreção, ou daquela
que vier a ser apresentada imediatamente após a ocorrência do evento apontado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – REGULARIDADE JUNTO AO INSS, FGTS E ICMS

15.1. A CONTRATADA, no ato da celebração deste instrumento, declara que ficam mantidas
todas as condições pertinentes contidas no artigo 68, III e IV, da Lei Federal nº 14.133/2021,
devendo imediatamente comunicar o MUNICÍPIO qualquer alteração que possa comprometer a
manutenção de seus termos, bem como mantê-las atualizada.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – VINCULAÇÃO

16.1. O presente Contrato fica vinculado ao Termo de Referência, ao edital de licitação e seus
anexos, bem como à proposta do licitante vencedor, constantes do processo administrativo em
epígrafe, nos termos do artigo 92, II da Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES DO CONTRATO

17.1. Este Contrato só poderá ser alterado ou modificado em qualquer de suas cláusulas
mediante Termo Aditivo e em conformidade com o artigo 124 e seguintes da Lei Federal nº
14.133/2021.

17.2. Qualquer tolerância das partes no que diz respeito ao cumprimento no todo ou em parte,
de qualquer das cláusulas e/ou condições contratuais, será considerado como concessão
excepcional, não constituindo inovação do ajustado, nem precedente invocável pela
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – CASOS FORTUÍTOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS

18.1. As partes não serão responsabilizadas por fatos comprovadamente decorrentes de casos
fortuitos ou de força maior, ocorrências eventuais cuja solução se buscará mediante acordo
interpartes.

18.2. O MUNICÍPIO analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a
incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito ou de força maior, por intermédio de
comissão especialmente designada para esse fim, a quem compete apurar os atos e fatos
comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO

19.1. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição
indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos, nos termos do artigo 94 da Lei
Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1. Os agentes públicos responderão, na forma da Lei, por prejuízos que, em decorrência de
ação ou omissão dolosa ou culposa, causarem o MUNICÍPIO no exercício de atividades
especificas do cumprimento deste contrato, inclusive nas análises ou autorizações excepcionais
nestas “Disposições Gerais”.

20.2. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo
profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional
concessão do MUNICÍPIO, cujo objetivo final é o atender tão somente ao interesse público, não
seja interpretado como regra contratual.

20.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do
presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato,
qualquer alteração em seu endereço ou telefone.
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20.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma das
cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.

20.5. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do MUNICÍPIO.

20.6. Em caso de conflito entre os termos do presente contrato e seus anexos, prevalecerá
sempre o disposto no contrato.

20.7. Caso o presente instrumento seja assinado de forma digital ou eletrônica em datas
diversas, considerar-se-á a data da última assinatura para fins de vigência.

20.8. A CONTRATADA tem conhecimento do código de Integridade do Agente Público do
Poder Executivo do Município de Casimiro de Abreu, Lei Municipal n.º 2.304/2023, constante no
link https://casimirodeabreu.rj.gov.br/leis/.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - CUMPRIMENTO A LEI FEDERAL N.º 12.846/13 E
DECRETO MUNICIPAL N.º 207/15

21.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que
constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - CUMPRIMENTO DA LEI FEDERAL Nº 13.709/2018 (LEI
GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD)

22.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação,
sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

22.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações,
especialmente os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei Federal nº 13.709/2018, sendo
vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

22.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais,
morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da
execução contratual, por inobservância à Lei Federal nº 13.709/2018.

22.4. Em atendimento ao disposto na Lei Federal nº 13.709/2018, o CONTRATANTE, para a
execução do objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial e cópia
do documento de identificação.
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22.5. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Federal nº 13.709/2018 e
se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o
intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FORO

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o Foro da Cidade de Casimiro
de Abreu, Estado do Rio de Janeiro.

E por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 05 (cinco)
vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Casimiro de Abreu, ______ de ___________________ de 2024.

__________________________________
MUNICÍPIO

 (Secretário Municipal)
Contratante

_____________________________________
CONTRATADA
Empresa............

RL xxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratada

TESTEMUNHAS:

__________________________________
RG. n.º
CPF n.º

__________________________________
RG n.º
CPF n.º
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MODELO DE FINÇA BANCÁRIA - ANEXO IV

AO
MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU
Rua Padre Anchieta, 234 - Centro - Casimiro de Abreu - RJ

Ref.: Fiança até o limite de R$ ( ),
garantia do Contrato nº   /202__ decorrente do EDITALNO

__/2024 - MODALIDADE ____________
Processo no _______________/20___

1. Pelo presente instrumento, o Banco ................................................................................ com
sede em ................................................ e Agência nesta cidade, na Rua
................................................, inscrito no CNPJ/MF sob o número ..............................,
por seus representanteslegais abaixo assinados, se declara fiador e principal pagador
da empresa ..........................................................., com sede na Rua
............................................, na Cidade de ............................................, Estado de
..................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o número
..................................., até o valor de R$ ...........................
(.................................................................), como garantia do fiel, completo e perfeito
cumprimento do Contrato nº..... / ..... a ser celebrado entre a empresa afiançada e o
MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, tendo por objeto a
.............................................................................................................................................
....,  conforme condições, quantidades e especificações contidas no TERMO DE
REFERÊNCIA – ANEXO I do edital.

2. A presente garantia, obedecido o limite acima especificado, abrange toda e
qualquer quantia imputável à afiançada, inclusive o pagamento de multas que
eventualmente lhe sejam impostas, juros, honorários de advogado, correção
monetária, custas e despesas processuais, e prevê a cobertura para os
seguinteseventos, dentre outros:

I. prejuízos advindos do não cumprimento do CONTRATO;
II. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA;
III. prejuízos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou

dolo durante a execução do CONTRATO; e
IV. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não

adimplidas pela CONTRATADA.
3. Obriga-se o fiador, independentemente de interferência ou autorização da

afiançada, a efetuar o pagamento, no prazo de 3 (três) dias, contados do
recebimento da comunicação escrita que lhe for dirigida, das importâncias que
tiverem que ser pagas em decorrência do descumprimento do contrato pela
afiançada, até o limite máximo já referido acima.

4. O fiador declara que renuncia expressamente aos benefícios dos artigos 827 e
seguintes do Código Civil.

5. A presente fiança vigorará até o ato liberatório expresso do Secretário
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Municipal de ___________________ do MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU,
após o cumprimento integral e regular do contrato por parte da afiançada.

6. Os signatários deste instrumento declaram, sob as penas da lei, que:
6.1. estão estatutariamente autorizados a firmar a presente Carta de Fiança;
6.2. a presente fiança acha-se devidamente contabilizada, satisfazendo todas as

exigências da legislação em vigor, regulamentação e determinações do
Banco Central doBrasil aplicáveis à espécie.

7. Fica eleito o foro da Cidade do Casimiro de Abreu - RJ para dirimir
qualquer controvérsia oriunda da presente Carta de Fiança.

________________________________, de de 202__.
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE VISITA

Declaro para fins de participação no Pregão Eletônico n.º .../....., relativa as obras
e/ou serviços
de...........................................................................................................................................
..............................................................................................................................................................

que a
empresa.....................................................................................................................................
........................................................................................................................................representada
por seu
responsável técnico o Sr .......................................................................................................

CREA n.º ............................................... ,tomou conhecimento das obras/serviços, tendo
inclusive visitado o local   e está   ciente  das    características e   eventuais dificuldades,
assim como das necessidades para sua execução.

Rio de Janeiro , ............... de ......................................... de 20    .

...........................................................................................

Responsável da empresa e carimbo da empresa

..........................................................................................................................

Secretário da Secretaria de Obras
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ANEXO VI - (MODELO)
DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA

Eu, .................................................................. (Representante Legal devidamente qualificado), da
empresa ..................................................................., inscrita no CNPJ nº ................................., portador(a) do CPF nº
................................, declaro, em atendimento ao previsto no Termo de Referência com vistas
_____________________________________ DECLARO, para os devidos fins, que NÃO vistoriei os locais  onde
serão prestados os serviços, para efeito de conhecimento do objeto licitado, assumindo assim que CONCORDO com
todas as condições estabelecidas no Termo de Referencia e seus anexos, e que, ainda assumo toda e qualquer
responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de minha omissão na verificação das condições do
local de execução do objeto.

DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa esta de acordo com as
exigências do Termo de Referencia e seus anexos e assim assumimos o compromisso de honrar plenamente todas as
exigências do instrumento convocatório, sem quaisquer direito a reclamações futuras, sob a alegação de quaisquer
desconhecimento quanto ás particularidades do objeto.

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado, utilizados na
elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo qualquer tipo de reclamação posterior por
parte da empresa quanto aos valores.

___________________, _____ de _______________ de 2024

 ______________________________________________________

Assinatura do Responsável Legal credenciado da Empresa.

* Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel que a identifique.

Preenchimento obrigatório se não for realizada a visita técnica
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